
Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal Catarinense – Campus Camboriú

TERMO DE REFERÊNCIA   

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1 Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços continuados, com
Dedicação Exclusiva de Mão de Obra – Trabalhador Agropecuário - para o Instituto Federal Catari-
nense- Campus Camboriú conforme especificações constantes neste Termo de Referência e de
acordo com os itens, quantidades e valores estabelecidos abaixo (item 4.1) . 

2. JUSTIFICATIVA

2.1.   A contratação de serviços terceirizados para atender as unidades didáticas do campus
e no Centro de Cães-guia é necessária para a execução de ser serviços diversos de forma ininter-
rupta em virtude da defasagem do quadro de servidores e também pelas seguintes situações:  

   • A realização de atividades permanentes, ininterruptas, em várias unidades, necessitando
pessoas para finais de semana e feriados;   

  • Execução de atividades braçais e atividades de risco e/ou que exijam maior esforço físi-
co;

  • Aumento da necessidade de pessoal para urbanização, limpeza e conservação do Cen-
tro de Treinamento de Cães-guia.  

2.2  Para atender às necessidades do campus é necessário que seja adotado o REGIME
DE TRABALHO EM ESCALA TIPO 6 X 1 (trabalha 6 dias e folga 1 dia).  Todos os colaboradores
deverão ser registrados na CTPS com código CBO 6210-05 – Trabalhadores Agropecuários em Ge-
ral, que realizarão as atividades descritas nas especificações do material/serviço, apresentado em
anexo a esta requisição.   

3. DA VINCULAÇÃO
3.1  Este  Termo de  Referência  guarda  consonância  com as  normas contidas  na  Lei  nº

8.666/93, em sua versão atualizada, vinculando-se, ainda, à Dispensa de Licitação nº 167/2023, à
Proposta de Preços da CONTRATADA, ao Contrato e/ou Nota de Empenho e demais documentos
que compõem o  Processo nº 23350.002976/2023-47 que, independentemente de transcrição, fa-
zem parte integrante e complementar deste Instrumento.

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

4.1 Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços continuados, com
Dedicação Exclusiva de Mão de Obra – Trabalhador Agropecuário     , conforme descrito no quadro a
seguir:

Ite
m

Descrição Unida-
de

Qtde Valor para 7 
postos por Mês

Valor total de 
postos para 6 
meses

1
Contratação de empresa es-
pecializada para prestação de

Mês 6 R$ 39.767,00 R$ 238.602,00 
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serviços de Trabalhadores 
Agropecuários em Geral, em 
07 (sete) postos de serviço, a 
serem executados de forma 
contínua, nas dependências 
do IFC – Campus Camboriú, 
regime de trabalho: 44 horas 
semanais, com escala de tra-
balho tipo 6 X 1 (trabalha 6 
dias e folga 1 dia) e com o for-
necimento de todos os equi-
pamentos e ferramentas de 
uso profissional necessários à
execução dos serviços. Quan-
titativo: 07 profissionais. 

4.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de prestação de serviços conti-
nuados de trabalhador agropecuário . Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressu-
postos do Decreto n° 9.507 de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das ativi-
dades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3 Os quantitativos e respetivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 
4.4 A presente contratação adota como regime de execução a Empreitada por Preço Glo-

bal. 
4.5 O prazo de vigência do contrato é de 6 (seis) meses.
4.6 A função em questão tomará como base, na composição de custos e formação de pre-

ços, a Convenção Coletiva de Trabalho 2023/2023  (e o Termo Aditivo) do Sindicato Empresas de
Asseio Conservação e Serviços Terceirizados de Santa Catarina. 

4.7 Local da prestação de serviço: Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Ca-
tarinense – Campus Camboriú / SC – Rua Joaquim Garcia, s/n – Centro - Camboriú - SC – 88.340-
055 

4.8 A descrição das atividades a serem executadas estão relacionadas no anexo VII deste
Termo de referência. 

ESCALA 6X1

ENTRADA 7H30M
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SAÍDA 11H30M

INTERVALO

ENTRADA 13H30

SAÍDA 16H50

Observações: 
1) O horário de trabalho e o intervalo intrajornada, de 2 (duas) horas poderá ser alterado mediante
solicitação justificada da Contratante de acordo com as necessidades do serviço e o horário de ex-
pediente da Administração. Haverá necessidade de escalas aos domingos e feriados.

2) A contratada instalará, caso ainda não tenha, escritório na cidade de Camboriú ou em um raio
máximo de até 200 (duzentos) quilômetros deste município, a ser comprovado no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, contado a partir da vigência do contrato.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os aponta-
mentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

5.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou ir-
regularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

5.4 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso
de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão
para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhis-
ta;

5.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições es-
tabelecidas neste Termo de Referência;

5.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contrata-
da, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP 5/2017.

5.7 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

5.7.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo repor-
tar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o obje-
to da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e
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apoio ao usuário;

5.7.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

5.7.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, medi-
ante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contra-
tação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

5.7.4 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do pró-
prio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de con-
cessão de diárias e passagens.

5.8 Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

5.8.1 A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem
como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

5.8.2 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados
que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar
qualquer irregularidade;

5.8.3 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dis-
pensados até a data da extinção do contrato.

5.9 Analisar  os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a ex-
tinção ou rescisão do contrato.

5.10 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

5.11 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

5.12 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

5.13 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orça-
mentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

5.14 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se benefi-
ciado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666 de 1993.

5.15 Assegurar  que o ambiente de trabalho,  inclusive seus equipamentos e  instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segu-
rança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências ou em
local por ela designado.

5.16 Receber provisória e definitivamente o objeto, conforme especificações, prazos e con-
dições estabelecidas no Edital e seus anexos.
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5.17 Acompanhar e fiscalizar, através de servidor ou comissão especialmente designada, o
cumprimento das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA quais-
quer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma.

5.18 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades veri-
ficadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

5.19 Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente.

5.20 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços dentro das normas do contrato.

5.21 Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e
as condições estipuladas no edital e na licitação;

5.22 Elaborar um plano de trabalho diário e/ou semanal com objetivo de não deixar que cer-
ta atividade seja preponderante para não caracterizar o desvio de função cabendo ao fiscal
designado pelo contrato administrativo (Lei 8.666/93 art.67) essa incumbência.

5.23 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-
tada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua pro-
posta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensí-
lios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Refe-
rência e em sua proposta;

6.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.3 Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração.

6.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imedia-
tamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descon-
tar da garantia, caso exigida no edital ou dos pagamentos devidos à Contratada o valor cor-
respondente aos danos sofridos;

6.5 Utilizar  empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
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6.5.1 A Contratada deverá se responsabilizar por quaisquer treinamentos de qualifica-

ção dos empregados necessários à perfeita execução dos serviços, sem quaisquer

ônus para a Contratante, inclusive daqueles que farão as substituições;

6.5.2 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Con-
tratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203 de 2010.

6.6 Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
quando for o caso;

6.7 As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos ser-
viços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP 5/2017:

6.7.1 Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário,
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso;

6.7.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamen-
te assinada pela contratada;

6.7.3 Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os
serviços;

6.7.4 Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

6.7.5 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo
empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o
desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser
devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispen-
sado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrati-
vo.

6.8 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não rece-
ber o vale transporte.

6.8.1 No caso de renúncia do vale-transporte, a Contratada concorda com a supressão
dos valores correspondentes no contrato, via glosa.

6.8.2 Caso a despesa volte a ocorrer, fica assegurada a inclusão dos valores corres-
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pondentes.

6.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de For-
necedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam
regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal
do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP 5/2017;

6.10 Substituir, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, em caso de eventual ausência,
tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identifi-
car previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

6.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Conven-
ção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais pre-
vistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Con-
tratante;

6.11.1 Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposi-
ções contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de paga-
mento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contra-
tada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em
lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

6.12 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a pos-
sibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade
de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que
a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

6.13 Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o
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desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas di-
retamente  aos  trabalhadores,  bem  como das  contribuições  previdenciárias  e  do  FGTS,
quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o mo-
mento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

6.13.1 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Admi-
nistração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento,
rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente
serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados ex-
clusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como
das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

6.14 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus ser-
viços no turno imediatamente subsequente;

6.15 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados aloca-
dos, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumpri-
mento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de
Referência;

6.16 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Ad-
ministração;

6.17 Instruir  seus empregados a respeito das atividades a  serem desempenhadas,  aler-
tando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada re-
latar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de fun-
ção;

6.18 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das in-
formações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

6.18.1 viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria,
aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar
se as  suas contribuições previdenciárias  foram recolhidas,  no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do em-
pregado;

6.18.2 viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para to-
dos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da
prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

6.18.3 oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrôni-
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co, quando disponível.

6.19 Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para
representá-la na execução do contrato;

6.20 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da presta-
ção dos serviços;

6.21 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento
das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e do
pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados.

6.21.1 A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção
do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante
prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

6.21.2 Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação menciona-
da no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham
participado da execução dos serviços objeto  do contrato,  sem prejuízo das  demais
sanções cabíveis.

6.21.2.1 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notifi-
cado pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

6.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do tra-
balho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.23 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.24 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

6.25 Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006;

6.26 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art.
18 da Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obriga-
tória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão
do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123 de 2006.
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6.26.1 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar
cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e re-
cebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante
cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da
situação de vedação.

6.27 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantita-
tivos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes d e fatores futuros
e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666 de 1993.

6.28 Comunicar  ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

6.29 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do serviço.

6.30 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

6.31 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram
este Termo de Referência, no prazo determinado.

6.32 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

6.33 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer
mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste
Termo de Referência.

6.34 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previs-
ta em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como
as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se benefi-
ciado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146 de 2015.

6.35 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici-
pal, as normas de segurança da Contratante;

6.36 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
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condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do tra-
balho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

6.37 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantita-
tivos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros
e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos do §1º do art. 57 da Lei nº 8.666 de 1993.

6.38 Apresentar, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato os seguintes docu-
mentos:

1) LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho;

2) PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais;

3) PCMSO – Programa de/ Controle Médico em Saúde Ocupacional;

4) De todos os colaboradores, ordem de serviço sobre saúde e segurança no trabalho,
conforme a Norma regulamentadora nº 1 do Ministério do trabalho e Portaria Nº 3.214
de 1978;

5) Lista de colaboradores pertencentes ao SESMT (Serviço especializado em seguran-
ça e medicina no trabalho) ou justificativa de não tê-la, conforme Norma Regulamenta-
dora nº 4 do Ministério do Trabalho e Portaria Nº 3.214 de 1978;

6) Documentação específica da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes).
E em caso de não possuir a referida documentação, deverá ter um colaborador capaci-
tado para atender a exigência da Norma Regulamentadora nº 5 do Ministério do traba-
lho e conforme Portaria nº 3.214 de 1978, apresentando a documentação do mesmo;

7) Ficha de controle de EPI’s dos colaboradores, atendendo a Norma Regulamentado-
ra nº 6 do Ministério do trabalho e conforme Portaria nº 3.214 de 1978;

6.39 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

6.40 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e
“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5 de 25/05/2017:

6.40.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre
as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o re-
cebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir,
alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
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6.40.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres e de os demais produtos gerados na execução
do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibi-
da a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

6.41 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

6.42 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais cau-
sados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representan-
tes, dolosa ou culposamente, à Contratante.

6.43 Providenciar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a correção de falhas ou irregu-
laridades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos
esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE.

6.44 Manter, durante toda a contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.45 Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades,
cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões.

6.46 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmente
o ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE.

6.47 Cumprir e fazer cumprir seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas,
bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à
matéria objeto deste termo de referência, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade
pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes.

6.48 Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto para a
execução dos serviços em si.

6.49 Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legisla-
ção específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os
seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verifica-
dos em dependência da CONTRATANTE.

6.50 Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual - EPI ao seu empregado (s), obser-
vando as Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde do Trabalhador e a legislação
complementar à CLT. A contratada deverá seguir as Normas Regulamentadoras - NR, relati-
vas à segurança e medicina do trabalho, entre elas destaca-se:
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* NR-01: 1.7: Cabe a contratada: a) cumprir e fazer cumprir as disposições legais e re-
gulamentares sobre segurança e medicina do trabalho; b) elaborar ordens de serviço
sobre segurança e saúde no trabalho, dando ciência aos empregados por comunica-
dos, cartazes ou meios eletrônicos; 1.8 Cabe ao empregado da contratada: a) cumprir
as disposições legais e regulamentares sobre segurança e saúde do trabalho, inclusive
as ordens de serviço expedidas pelo empregador; b) usar o EPI fornecido pelo empre-
gador; c) submeter-se aos exames médicos previstos nas Normas Regulamentadoras -
NR; d) colaborar com a empresa na aplicação das Normas Regulamentadoras - NR;
Constitui ato faltoso a recusa injustificada do empregado ao cumprimento das obriga-
ções mencionadas.

* NR-06: 6.2 O equipamento de proteção individual, de fabricação nacional ou importa-
da, só poderá ser posto à venda ou utilizado com a indicação do Certificado de Aprova-
ção - CA, expedido pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde
no trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego; 6.3 A empresa é obrigada a fornecer
aos empregados, gratuitamente, EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conser-
vação e funcionamento […] 6.6 Responsabilidades do empregador. 6.6.1 Cabe ao em-
pregador quanto ao EPI: a) adquirir o adequado ao risco de cada atividade; b) exigir
seu uso; c) fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão nacional compe-
tente em matéria de segurança e saúde no trabalho; d) orientar e treinar o trabalhador
sobre o uso adequado, guarda e conservação; e) substituir imediatamente, quando da-
nificado ou extraviado; f) responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica;
e, g) comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada; h) registrar o seu forneci-
mento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas ou sistema eletrônico;

* NR-07: 7.1.1 Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece a obrigatoriedade de
elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que
admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Controle Médico de Saúde
Ocupacional - PCMSO, com o objetivo de promoção e preservação da saúde do con-
junto dos seus trabalhadores; 7.3.1 Compete ao empregador: a) garantir a elaboração
e efetiva implementação do PCMSO, bem como zelar pela sua eficácia; b) custear sem
ônus para o empregado todos os procedimentos relacionados ao PCMSO; c) indicar,
dentre os médicos dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medi-
cina do Trabalho – SESMT, da empresa, um coordenador responsável pela execução
do PCMSO; d) no caso de a empresa estar desobrigada de manter médico do trabalho,
de acordo com a NR 4, deverá o empregador indicar médico do trabalho, empregado
ou não da empresa, para coordenar o PCMSO; e) inexistindo médico do trabalho na lo-
calidade, o empregador poderá contratar médico de outra especialidade para coorde-
nar o PCMSO; 7.5.1 Todo estabelecimento deverá estar equipado com material neces-
sário à prestação dos primeiros socorros, considerando-se as características da ativi-
dade desenvolvida; manter esse material guardado em local adequado e aos cuidados
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de pessoa treinada para esse fim; O médico (a) do trabalho: Visita - Estudo in loco por
parte do médico (a) do trabalho para fins de elaboração do PCMSO; a) O mínimo que
se requer do PCMSO é um estudo in loco para reconhecimento prévio dos riscos ocu-
pacionais existentes. O reconhecimento de riscos deve ser feito através de visitas aos
locais de trabalho para análise do(s) procedimento(s) produtivo(s), postos de trabalho
[...] Despacho da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho - Nota Técnica do Mi-
nistério  do  Trabalho

(http://trabalho.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR7NOTA.pdf);

* NR-09: 9.1.1 Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece a obrigatoriedade da
elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que
admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Prevenção de Riscos Am-
bientais - PPRA, visando à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores,
através da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocor-
rência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de traba-
lho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais;

* Os Programas PPRA – NR-09; PCMSO-NR-07 e o LTCAT NÃO devem ser feitos sem
a visita in loco do Engenheiro (a) de Segurança do Trabalho, do médico (a) do trabalho
e do técnico (a) de segurança do trabalho;

* A empresa vencedora do certame deve estabelecer procedimento na ocorrência de
acidente de trabalho conforme o art. 19 ao 23 da Lei 8.213/91 e dar amparo ao traba-
lhador;

* NR-23: A empresa vencedora do certame deve promover treinamento de combate a
incêndio para seus empregados;

* A empresa vencedora do certame que em seu quadro de empregados possuírem tra-
balhadores haitianos deve seguir as orientações do Guia de Informação sobre Traba-
lho aos Haitianos do Ministério do Trabalho;

* A empresa vencedora do certame: é proibida o trabalho noturno, perigoso ou insalu-
bre aos menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, sal-
vo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos para as conforme o art. 7º, XX-
XIII da CF/88 e quando em seu quadro de empregados possuírem jovens aprendizes
obedecer ao Decreto 5.598/05 (Norma do Jovem Aprendiz);

* A empresa vencedora do certame na execução de seus trabalhos deve atentar para a
segurança de terceiros não envolvidos com atividade adotando medidas preventivas
ou corretivas conforme o caso, a fim de evitar qualquer tipo de acidente ou dano a es-
tes;
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* O atendimento não fica adstrito às normas supracitadas (rol exemplificativo) podendo
se aplicar outras normas técnicas, treinamentos conforme a dinâmica e as característi-
cas e peculiaridades do trabalho realizado visando sempre à integridade física e o bem
estar do trabalhador e também a observância das Normas Regulamentadoras - NR
não desobriga as contratadas (e subcontratadas) do cumprimento de outras disposi-
ções que, com relação à matéria, sejam incluídas em códigos de obras ou regulamen-
tos sanitários do Estado ou Municípios, e outras, oriundas de convenções e acordos
coletivos de trabalho;

6.51 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto des-
te contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 1

6.52 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência da CONTRA-
TANTE, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

6.53 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os arti-
gos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990).

6.54 Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados.

6.55 A contratada não poderá repassar os custos de qualquer item de uniforme, equipamento
e/ou materiais a seus empregados.

6.56 Prever toda a mão de obra necessária para garantir a realização dos serviços, nos regi-
mes contratados, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.

6.57 Na assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos compro-
batórios a seguir de todos os trabalhadores que atuarão nas instalações da Administração:

a) Ser brasileiro, nato ou naturalizado; 

b) Possuir Idade mínima de 21 (vinte e um) anos, conforme o art. nº 16 da Lei nº 7.102 de
20/6/1983; 

c) Atestado de Saúde Ocupacional - ASO para o exercício das atribuições inerentes às fun-
ções a serem desempenhadas (físico e psicológico) e manter os exames periódicos em dia,
conforme exige a Norma Regulamentadora nº 07 – Programa de Controle Médico de Saúde
Ocupacional (107.000-2) e legislação aplicável;

d) Certidão Negativa dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares que tenha re-
sidido nos últimos cinco anos, da Justiça Federal e Estadual;

e) Certidão Criminal Negativa emitida pela Polícia Federal e da Polícia dos Estados onde te-
nha residido nos últimos 5 (cinco) anos, expedida, no máximo, há 6 (seis) meses; 
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f) Formação escolar correspondente ao, no mínimo, ensino fundamental completo (1º Grau)
completo; h) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares.

6.58 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais
acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão de obra que come-
ter falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instala-
ções da mesma.

6.59 Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão de obra, qualificada
ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços.

6.60 Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administra-
ção, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do
Trabalho.

6.61 Instruir os trabalhadores da contratada que poderão reportar-se diretamente ao fiscal de
contrato designado acerca da execução de todas as tarefas descritas neste termo de referên-
cia.

6.62 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos locais onde hou-
ver prestação dos serviços, bem como prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solici-
tados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente a quaisquer reclamações.

6.63 Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os serviços no
mínimo 01 (uma) vez por semana, em dias e períodos (manhã e tarde) alternados.

6.64 Registrar e controlar, com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas. Responsabilizar-se pelo se-
guro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, se for o caso, responsabili-
zando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resul-
tantes da execução do contrato, conforme exigência legal.

6.65 Fornecer para cada local de prestação do serviço, relação de seus empregados, bem
como de seus substitutos, quando for o caso, com antecedência de 5 (cinco) dias úteis ao iní-
cio das atividades, na qual deverá constar o nome completo, filiação, data de nascimento,
CPF, endereço, identidade e órgão expedidor.

6.66 Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio
ou imagem da União ou à integridade física ou patrimonial de terceiros, em decorrência de
ação ou omissão de seus empregados.

6.67 Na hipótese de comprovação dos danos acima referidos, a CONTRATADA ficará obriga-
da a promover o ressarcimento no prazo de 30 (trinta) dias corridos.

6.68 Responsabilizar-se pelo imediato atendimento a eventual solicitação da CONTRATAN-
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TE, no sentido de fornecer prontamente quaisquer informações e documentos relativos às ati-
vidades da empresa.

6.69 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do
fornecimento dos serviços, tais como: a) salários; b) seguros contra riscos de acidentes de
trabalho; c) taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; e) vales-refeição; f) vales-trans-
porte; g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

6.70 Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do IFC, porém sem qual-
quer vínculo empregatício com o órgão.

6.71 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do IFC.

6.72 Cumprir e seguir as determinações das Normas Regulamentadoras constantes do Capí-
tulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), relativas à Segurança e Medici-
na do Trabalho, aprovadas pela Portaria N.° 3.214 de 08 de junho de 1978, tantas quantas fo-
rem pertinentes ao objeto desta licitação. Em especial a NR 04 (Serviços Especializados em
Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho) e NR 07 (Programa de Controle Médi-
co de Saúde Ocupacional).

6.73 A inadimplência da licitante em relação aos encargos estabelecidos, não transferem a
responsabilidade por seu pagamento à Administração do IFC, nem poderá onerar o objeto
desta licitação, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com o IFC.

6.74 Abster-se de contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal do IFC.

6.75 Abster-se de contratar familiar de agente público que exerça cargo em comissão ou fun-
ção de confiança no IFC, de acordo com o disposto no art. 7 do Decreto nº 7.203/2010; 12.78
Para fins do Decreto nº 7.203/2010 considera-se familiar: o cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau.

6.76 Apresentar, sempre que solicitada pela Administração, os comprovantes dos seguintes
fatos: a) Pagamento de salários e benefícios dos empregados; b) Recolhimento dos encargos
sociais; c) Regularidade junto ao Ministério do Trabalho – Delegacia Regional do Trabalho
(por meio da apresentação dos recibos do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados
- CAGED, a) Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, nos termos da Lei nº 4.923/65 e
do Decreto nº 76.900/75); b) Comprovante de que a licitante cumpre e segue as normas de
segurança e medicina do trabalho, através de apresentação de registro do SEESMT(Serviço
Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho) na DRT do Ministério
do Trabalho;

6.77 Permitir ao CONTRATANTE o acesso ao controle diário de frequência e às carteiras pro-
fissionais dos empregados alocados à execução do serviço contratado;
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6.78 Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço
para verificar as condições em que o serviço está sendo prestado;

6.79 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus emprega-
dos quando da execução do serviço objeto contratado;

6.80 Manter seus empregados sob as normas disciplinares do CONTRATANTE, substituindo,
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer deles considerado
inconveniente pelo representante do CONTRATANTE;

6.81 Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço,
com o fim de constatar no local a sua efetiva execução e verificar as condições em que está
sendo prestado;

6.82  Comunicar  ao  Serviço de Administração do CONTRATANTE,  formalmente,  qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

6.83 Executar os serviços com o máximo esmero, devendo ser imediatamente refeitos aque-
les que a juízo do Serviço de Administração do CONTRATANTE, não forem julgados em con-
dições satisfatórias, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado, ainda que em
decorrência se torne necessário ampliar o horário da prestação dos serviços;

6.84 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos
serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma
meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto
dos serviços;

6.85 Selecionar e treinar rigorosamente os empregados e efetuar os registros funcionais pro-
fissionais em suas carteiras de trabalho conforme determina a legislação;

6.86 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento
dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

6.87 Exercer controle sobre a assiduidade e pontualidade de seus empregados;

6.88 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nas instalações onde
houver prestação dos serviços, bem como prestar todos os esclarecimentos que lhe forem
solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente a quaisquer reclamações. 1

6.89 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Administração;

6.90 Responsabilizar-se pelo seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de tra-
balho, se for o caso, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciá-
rios, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;
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6.91 Responsabilizar-se pelo imediato atendimento a eventual solicitação da CONTRATAN-
TE, no sentido de fornecer prontamente quaisquer informações e documentos relativos às ati-
vidades da empresa;

6.92 Exercer controle eletrônico (facultado) sobre a assiduidade e pontualidade de seus em-
pregados, inclusive de seus substitutos em casos eventuais, férias ou por afastamentos le-
gais;

6.93 Visita do MÉDICO DO TRABALHO para estudo in loco, por parte do médico do trabalho,
para fins de elaboração do PCMSO.

a) O mínimo que se requer do PCMSO é um estudo in loco para reconhecimento pré-
vio dos riscos ocupacionais existentes. O reconhecimento de riscos deve ser feito atra-
vés de visitas aos locais de trabalho para análise do(s) procedimento(s) produtivo(s),
postos de trabalho [...] Despacho da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho -
Nota Técnica do Ministério do Trabalho; 

b) Os Programas PPRA – NR-09; PCMSO-NR-07 e o LTCAT NÃO devem ser feitos
sem a visita in loco do Engenheiro (a) de Segurança do Trabalho, do médico (a) do tra-
balho e do técnico (a) de segurança do trabalho; 

c) A empresa vencedora do certame deve estabelecer procedimento na ocorrência de
acidente de trabalho conforme o art. 19 ao 23 da Lei 8.213/91 e dar amparo ao traba-
lhador.

6.94 A Cumprir fielmente esta norma, de forma que os serviços relacionados sejam execu-
tados com esmero e perfeição.

6.95 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciá-
rios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de ga-
rantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

6.96 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou repre-
sentantes, dolosa ou culposamente, à Contratante.

6.97 Providenciar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a correção de falhas ou irregu-
laridades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos
esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE. 

6.98 Manter, durante toda a contratação, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.99 Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades,
cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões. 
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6.100 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmen-
te o ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE. 

6.101 Cumprir e fazer cumprir seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e postu-
ras, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, perti-
nentes à matéria objeto deste termo de referência, cabendo-lhe única e exclusiva responsa-
bilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes.

6.102 Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto para a
execução dos serviços em si 

7. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO

7.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empre-
gados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um
ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei nº 8.666 de 1993.

7.2 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações
que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o
serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhis-
tas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactua-
ção, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extin-
ção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avença-
das e a solução de problemas relativos ao objeto.

7.3 O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do
contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo públi-
co usuário, de acordo com as seguintes disposições: 

I – Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fis-
calização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos pre-
paratórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao
setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envol-
vam a prorrogação, alteração,  reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções,
extinção do contrato, dentre outros; 

II – Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do
objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e
modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos
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de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o re-
sultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário; 

III – Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da
execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem
como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 

7.4 Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar re-
presentantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais. 15.4 As atividades de gestão
e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e
sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor,
desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e,
em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacio-

nadas à Gestão do Contrato.

7.5 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísti-
cos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não
apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado
empregado. 

7.6 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á,
dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou có-
pias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso
de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a se-
guinte documentação: 

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução
dos serviços, quando for o caso; 

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente as-
sinada pela CONTRATADA; e 

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão
os serviços.

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor respon-
sável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF): 

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
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Ativa da União (CND); 

b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documen-
tos:

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CON-
TRATANTE;

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços,
em que conste como tomador CONTRATANTE;

c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação
dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale ali-
mentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou
Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de
qualquer empregado; e

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que
forem exigidos por lei ou pelo contrato.

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão
do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de ser-
viço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às res-
cisões contratuais;

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de
cada empregado dispensado;

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

7.7 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a com-
provação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as res-
pectivas organizações.

7.8  Sempre que houver  admissão de novos empregados pela  contratada,  os documentos
elencados no subitem 15.7 acima deverão ser apresentados.

7.9 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias,
os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

7.10Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fis-
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cais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

7.11 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das de-
mais sanções.

7.12 A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 1

7.13 Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as
seguintes diretrizes: 

7.13.1 Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações
sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes da-
dos: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais,
gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, au-
xílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras
trabalhadas; 

b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de
que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações
fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado; 

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato admi-
nistrativo;

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção
Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CON-
TRATADA; 

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de
trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção
Individual (EPI). 

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguin-
te documentação: 

g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do pos-
to de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso; 

g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução
dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada; 

g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os
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serviços; e 

g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

7.13.2 Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze
por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do
serviço; 

b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF; 

c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributá-
rios Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS
(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documen-
tos não estejam regularizados no SICAF;

d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém re-
serva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência So-
cial, conforme disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666 de 1993.

7.13.3 Fiscalização diária:

a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceiriza-
dos. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da
mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados
terceirizados devem ser dirigidas ao preposto; 

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação
de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa condu-
ta é exclusiva da CONTRATADA; 

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceiriza-
dos que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jorna-
da de trabalho.

7.14 Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legisla-
ção relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provi-
sória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo
os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.

7.14.1 O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato,
inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada.

7.15 A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da
conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo
recolhidas em seus nomes.

7.15.1 Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.

7.16 A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela
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CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRA-
TANTE; 

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em
que conste como tomador a CONTRATANTE; 

c) cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da pres-
tação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancá-
rios; e

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimenta-
ção, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio
Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer
empregado. 

7.17 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e uti-
lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo ou
outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre
que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade míni-
ma exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.17.1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos
para a avaliação da prestação dos serviços. 

7.18 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

7.19 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execu-
ção do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

7.20 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.21 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios
ao controle do prestador.

7.22 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos tolerá-

Coordenação de Compras, Licitações e contratos
compras.camboriu@ifc.edu.br 47-2104-0868 



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal Catarinense – Campus Camboriú

veis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções
à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

7.23 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o perío-
do escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade
da prestação dos serviços.

7.24 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanha-
mento e controle da execução dos serviços e do contrato. 1

7.25 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

7.26 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente re-
alizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do
art. 65 da Lei nº 8.666 de 1993. 

7.27 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verifica-
da com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com
o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quanti-
dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

7.28 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verifi-
cadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666 de 1993.

7.29 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento
das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das
condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no ins-
trumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por
ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº
8.666 de 1993.

7.30 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obriga-
ções trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à
CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimple-
mento, até que a situação seja regularizada.

7.30.1 Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de
quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente
aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto
do contrato.

7.30.2 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela
CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.
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7.30.3 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os em-
pregados da contratada.

7.31  O contrato  só  será  considerado  integralmente  cumprido  após  a  comprovação,  pela
CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias
e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às
verbas rescisórias.

7.32 A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a responsabi-
lidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRA-
TANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666
de 1993.

7.33 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo
VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05 de 2017, aplicável no que for pertinente à contra-
tação.

8. DOS PREÇOS

8.1 O custo da presente contratação é de R$ 238.602,00 (duzentos e trinta e oito mil seiscen-
tos e dois reais), conforme a proposta mais vantajosa coletada através de pesquisa de merca-
do, anexada nos autos do processo. 

9. DO PAGAMENTO

9.1 O pagamento será efetuado pela Contratante em até 30 (trinta) dias, contados da data do
“atesto” da  Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

9.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666 de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos 
do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666 de 1993. 
9.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docu-
mentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666 de 1993. 

9.2.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contra-
tado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa
nº 3 de 26 de abril de 2018.

9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá-
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vel. 
9.3.1 Somente serão pagos à empresa valores referentes à encargos, benefícios, verbas
e outros componentes do valor do posto (como por exemplo o vale transporte, materiais),
que efetivamente forem pagos pela Contratada (devidamente comprovados), não sendo
possível a utilização dessas verbas não pagas como “lucro”. 

9.3.1.1 Os valores acima mencionados poderão ser substituídos da planilha da for-
mação de custos da empresa, quando não tiverem incidência (s) pagamento (s) no
mês correspondente, e será efetuado recálculo do valor do posto (tendo reflexos na
incidência das verbas). 

9.3.2 Caso a empresa não desconte os valores mencionados no item 16.4.1,estes serão
glosados da nota. 
9.3.3 Caso a CONTRATANTE opte por conceder aos seus funcionários suspensão das ati-
vidades, este será descontado dos valores a serem pagos à empresa o Vale Transporte e
o Vale Alimentação. a) Nota Técnica n° 66/2018 – MP de manifestação da Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (Seges/MP), é possível
ajustar a força de trabalho dos terceirizados quando os Servidores Efetivos estão de re-
cesso, porém, é necessário que a administração federal desconte o valor a ser pago as
empresas, referente ao vale alimentação e vale transporte dos terceirizados que tiveram
sua força de trabalho ajustada, pois os mesmos não se deslocaram de suas residências. 
9.3.4 Caso a CONTRATADA opte por conceder aos seus funcionários suspensão das ati-
vidades, este será descontado dos valores a serem pagos à empresa, bem como serão
descontadas as faltas não repostas. 

9.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

* prazo de validade;
* ata da emissão;

* os dados do contrato e do órgão contratante;
   * o período de prestação dos serviços;
 * o valor a pagar; e
 * eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a li-
quidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprova-
ção da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

9.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05 de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.6.1 deixou de executar as atividades contratadas ou não as executou com a qualida-
de mínima exigida;
9.6.2.deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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9.6.3 não produziu os resultados acordados;
9.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban-

cária para pagamento.
9.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
9.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providen-
ciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua si-
tuação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério da contratante.
9.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deve-
rá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normati-
va nº 3 de 26 de abril de 2018.
9.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.
9.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à resci-
são contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada
a ampla defesa.
9.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto
ao SICAF.

9.13.1Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

9.14 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamen-
to na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
9.15 A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado correspon-
derá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de pre-
ços.

9.15.1 Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indeniza-
do, a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo
equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível com o pra-
zo total de vigência contratual.
9.15.2 A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em
termo aditivo. 
9.15.3 Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio tra-
balhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser manti-
das na planilha de forma complementar/proporcional, devendo o órgão contratante escla-
recer a metodologia de cálculo adotada.

9.16 A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título
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de vale-transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram
por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418 de 16 de dezembro de 1985, regulamen-
tado pelo Decreto nº 95.247 de 17 de novembro de 1987.

9.17 Considerando tratar-se de contratação de serviços mediante cessão de mão de obra,
conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212 de 24/07/1991 e alterações e nos artigos 112, 115,
117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 971 de 13/11/2009 e alterações, a licitante Micro-
empresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, por-
ventura venha a ser contratada, não poderá se beneficiar da condição de optante e estará su-
jeita à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor,
em decorrência da sua exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao
da contratação em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31,
inciso II, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

9.17.1 A licitante optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser contratada,
no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da assinatura do contrato, deverá apre-
sentar cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a
assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situa-
ção que gera vedação à opção por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Fede-
ral, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30
da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações.
9.17.2 Caso a licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no pra-
zo estabelecido na condição anterior, o Instituto Federal Catarinense, em obediência ao
princípio da probidade administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita
Federal do Brasil – RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no
inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e altera-
ções.

9.18 A vedação estabelecida na condição anterior não se aplica às atividades de que trata o art.
18, § 5º-C, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações, conforme
dispõe o art. 18, § 5º-H, da mesma Lei Complementar, desde que não exercidas cumulativa-
mente com atividades vedadas.
9.19 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta-corrente, da seguinte forma:
9.20 O valor mensal do contrato será depositado na conta-corrente, agência e estabelecimen-
to bancário indicados pela Contratada, após o destaque dos valores de que tratam os subi-
tens abaixo:

9.20.1 Os valores provisionados para o pagamento de férias, 13° salário e rescisão con-
tratual dos trabalhadores alocados na execução do contrato serão destacados do valor
mensal e depositados em conta-corrente vinculada, bloqueada para movimentação e
aberta em nome da empresa junto a instituição bancária oficial, conforme o artigo 19-A,
inciso I, e Anexo VII, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 5/2017 e autorização ex-
pressa a ser concedida pela Contratada no momento da assinatura do Contrato.

9.20.1.1 A conta vinculada será movimentada pela Contratada mediante autoriza-
ção do Contratante, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações, nas se-
guintes condições:
9.20.1.2 Parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quan-
do devidos;
9.20.1.3 Parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos
gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;
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9.20.1.4 Parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais,
férias  proporcionais  e  à  indenização  compensatória  porventura  devida  sobre o
FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;
9.20.1.5Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas res-
cisórias.

9.20.2 A Contratada poderá solicitar a autorização do Contratante para utilizar os valores
da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos em-
pregados alocados na execução do contrato, ocorridas durante sua vigência.

9.20.2.1 Nessa hipótese, a Contratada deverá apresentar ao Contratante os docu-
mentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respecti-
vos prazos de vencimento.

9.20.3 Após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos
cálculos, o Contratante expedirá autorização para a movimentação, exclusivamente para
fins de transferência bancária para a conta-corrente dos trabalhadores favorecidos, enca-
minhado-a à instituição financeira no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data
da apresentação dos documentos comprobatórios.
9.20.4 Após cada pagamento realizado com os recursos da conta vinculada, a Contrata-
da deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de três dias, o comprovante das
transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

9.20.4.1.O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou
outro definido no acordo de cooperação firmado entre o Contratante e a instituição
bancária, desde que obtenha maior rentabilidade.
9.20.4.2 No momento do encerramento do contrato, o saldo remanescente da con-
ta vinculada será liberado à empresa, na presença do sindicato da categoria cor-
respondente aos serviços contratados, após a execução completa do contrato e a
comprovação, por parte da empresa, da plena quitação de todos os encargos tra-
balhistas, sociais e previdenciários a ele relativos.

9.21 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
9.22 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
9.23 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos morató-
rios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento
até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguin-
te fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
VP = Valor a ser pago

     I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438

          365 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%
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10. DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA

10.1 Os termos do Modelo de Gestão de Contrato e Critérios de Medição estão integralmente
relacionados no Anexos deste Termo de Referência, em especificamente o IMR.
10.2  A vigência está definida no item 4.5 deste Termo de Referência.

11. DA COTAÇÃO DE PREÇOS

11.1 O preço a ser praticado consta na proposta comercial encaminhada pela empresa vence-
dora, bem como no mapa de formação de preços nos autos do processo.

12. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

12.1 O serviço será prestado nas dependências Instituto Federal Catarinense – Campus Cam-
boriú, sito à Rua Joaquim Garcia s/n° – Centro – Camboriú – SC.
12.2 O prazo de vigência do contrato é de 6 (seis) meses.
12.3 Os profissionais alocados na prestação dos serviços deverão:

* Utilizar em todos os serviços os equipamentos de segurança estabelecidos em lei;
* Ser pontual, apresentando-se com boa aparência pessoal e devidamente uni-
formizada (o).
* Tratar o público com zelo e urbanidade
* Participar de cursos ou programas de qualificação e requalificação pro-
fissional * quando solicitado;
* Comunicar ao fiscal, quaisquer irregularidades que tiver conhecimento.

* Zelar pela higiene, organização e aparência do local de trabalho;

12.4 Descrição detalhada das atividades – TRABALHADORES AGROPECUÁRIOS EM GE-
RAL – CBO nº 6210-05:

* Executar atividades de manejo alimentar, produtivo, reprodutivo e sanitário nas uni-
dades didáticas e de produção vegetal e animal do campus.

 * Executar atividades de coleta, transporte e destinação de resíduos orgânicos e inor-
gânicos.
* Executar a limpeza e desinfecção de equipamentos e instalações.
* Executar o manejo alimentar, produtivo e reprodutivo nas unidades de produção de
bovinos de leite, bovinos de corte, suínos, ovinos, caprinos, equinos, avestruz, aves
de corte, aves de postura, aves ornamentais, coelhos, caninos e em unidades de pro-
dução de peixes.
* Auxiliar Médico Veterinário, o Técnico em Agropecuária ou Professor no manejo sani-
tário de bovinos de leite, bovinos de corte, suínos, ovinos, caprinos, equinos, avestruz,
aves de corte, aves de postura, aves ornamentais, coelhos, caninos e em unidades de
produção de peixes. Realizar a despesca em lagos e tanques de produção de peixe.
* Executar atividades de condução, adestramento, banho, tosa, tosquia, casqueamen-
to, descorna, corte de penas e fixação de ferradura em animais criados ou alojados no
campus.
* Executar a construção e manutenção de cercas de arame farpado, de arame liso, de
telas e cercas elétricas rurais.
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* Executar trabalhos diversos com ferramentas manuais utilizadas na atividade agro-
pecuária.
* Executar a limpeza manual de valas e instalações rurais.
* Executar atividades de urbanização de áreas próximas as instalações rurais, prédios
e vias de acesso.
* Executar a coleta de resíduos orgânicos e recicláveis.

        * Executar a compostagem de resíduos orgânicos.
* Executar a separação e acondicionamento de resíduos recicláveis.

        * Armazenar corretamente resíduos contaminantes e embalagens de agroquímicos.
* Executar a produção de mudas de culturas anuais, olerícolas, frutíferas, plantas orna-
mentais, espécies nativas e exóticas.
* Executar o plantio, tratos culturais e colheita de culturas anuais, olerícolas, frutíferas,
plantas ornamentais, espécies nativas e exóticas.
* Executar o plantio e manutenção de pastagens perenes e anuais.
* Executar a ensilagem de culturas anuais e gramíneas para bovinos, ovinos e
caprinos.
* Auxiliar no processamento de carne e leite.
* Executar outras atividades de mesmo grau de complexidade correlatas às atividades
agropecuárias.

* Operar roçadeira laterais motorizadas, tratos roçadeira e roçadas de carrinho mecâni-
cas e elétricas. Em áreas planas e inclinas, na lateral de lagoas, estradas e valas, entre
plantas frutíferas ou ornamentais, próximo de construções, cercas e veículos.
* Operar roçadoras laterias com lâminas de duas pontas, de três pontas e tipo circular
ou com fio de nylon.
* Operar as roçadoras observando todas as precauções de segurança consigo, com a
máquina, com pessoas e animais próximos, com construções, cercas e veículos próxi-
mos.
* Executar todas as manutenções preventivas e manutenções referentes a segurança
em operação com roçadoras.

* Executar o plantio e tratos culturais em áreas com grama, olerícolas, plantas ornamen-
tais e frutíferas.
* Executar a produção de mudas de grama, culturas anuais, olerícolas, frutíferas, plan-
tas ornamentais, espécies nativas e exóticas.

 * Executar a aplicação de adubos orgânicos e químicos.
 * Executar a aplicação de agroquímicos observando todas as normas de segurança e
de apli cação.
 * Executar a capina manual ou com ferramentas.
* Executar o plantio, tratos culturais e podas em árvores ornamentais, frutíferas e em es-
pécies nativas e exóticas.
* Executar a coleta de folhas, galhos, sobras de roçagem e podas.
* Operar trator com implemento, microtrator com implemento, motosserra, trator roça-
deira e outras máquinas utilizadas em jardinagem, observando todas as normas de se-
gurança.
* Executar todas as manutenções preventivas e manutenções referentes a segurança
em operação com máquinas e equipamentos.

* Realizar a urbanização de áreas próximas a construções e vias de acesso.
* Manejo de canil, incluindo o alimentar e sanitário.
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* Banho e tosa de cães.
* Liberdade assistida de cães em treinamento para guia, incluindo caminhadas em áreas
adjacentes ao Centro de Treinamento.
* Limpeza de áreas internas onde há permanência de cães (canil, maternidade, adoção
e isolamento).
* Organização de depósitos, com manuseio e manutenção de ferramentas, utensílios,
ração e materiais conforme procedimento de rotina no Centro de Treinamento de Cães-
guia.

*Limpeza de veículos utilitários utilizados no transporte de cães.
* Serviço de lavanderia e secagem de panos e cobertores utilizados no manejo dos cães.

* Pequenos reparos decorrentes da rotina de atividades.

* Relatar ocorrências para a administração pra providências de gestão.

* Seguir protocolos técnicos estabelecidos pela administração, veterinários, treinadores
e instrutores.

* Organização de depósitos, com manuseio e manutenção de ferramentas, utensílio, ra-
ção e materiais conforme procedimento de rotina do Centro de Treinamento de Cães-
guia.

* Executar outras atividades de mesmo grau de complexidade correlatas às atividades
agropecuárias.

* Termos Gerais: Realizam procedimentos de enfermagem veterinária. Preparam ani-
mais e materiais para procedimentos veterinários. Tosam, banham e enfeitam animais.
Limpam ouvidos, dentes e olhos de animais. Atendem alunos, servidores e família soci-
alizadora e administram o local de trabalho. Trabalham em conformidade com normas e
procedimentos de segurança, higiene e saúde.

12.5. A empresa contratada deverá providenciar a instalação de relógio ponto digital ou outra
forma de controle eletrônico para registro e comprovação da frequência dos trabalhadores en-
volvidos na prestação do serviço.

12.6 Não serão aceitos pela Administração cartões ponto preenchidos manualmente.

12.7 Os serviços serão prestados nas dependências da Instituição, por profissional pertencen-
te ao quadro funcional da contratada, atendendo assim, a demanda prevista.

13. INFORMAÇÕES RELEVANTES

13.1 Os colaboradores envolvidos na prestação dos serviços estão dispensados da prestação
do serviço apenas nos Feriados Nacionais.

13.2 Nos casos de Recesso e Ponto Facultativo, a Contratada poderá dispensar seus colabo-
radores mediante prévia comunicação e anuência da Administração.

13.3 Em havendo anuência da Administração deverá ser realizada compensação de horário
pelos colaboradores.
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13.4 Caso não ocorra a compensação, a Contratada está sujeita a glosa no momento do pa-
gamento referente à prestação do serviço.

13.5 Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo pe-
ças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empre-
gado, observando minimamente o disposto nos itens seguintes:

a) BLUSA: Fornecer, no mínimo, 03 (três) unidades para cada trabalhador a cada 12 me-
ses, no padrão do uniforme da empresa, com mangas longas, com insígnia da empresa,
desde que não sejam em cores ou material de fabricação que causem desconforto ou
constrangimento de uso pelo funcionário ou ao Instituto Federal Catarinense - IFC. Deve
ter sido fabricada em material que promova o conforto térmico ao funcionário. 

b) CAMISA ou CAMISETA: Fornecer, no mínimo, 03 (três) unidades para cada trabalha-
dor a cada 6 meses, no padrão do uniforme da empresa, com insígnia da empresa, des-
de que não sejam em cores ou material de fabricação que causem desconforto ou cons-
trangimento de uso pelo funcionário ou ao Instituto Federal Catarinense - IFC, com man-
gas curtas ou longas, atendendo a necessidade de cada funcionário. 

c) CALÇA COMPRIDA: Fornecer, no mínimo, 03 (três) unidades para cada trabalhador a
cada 6 meses, confeccionada em tecido brim, no padrão do uniforme da empresa, desde
que não sejam em cores ou material de fabricação que causem desconforto ou constran-
gimento de uso pelo funcionário ou ao Instituto Federal Catarinense – IFC;

d) CALÇADO: Fornecer, no mínimo, 02 (dois) pares para cada trabalhador, adequados a
cada tipo de serviço, no padrão de EPI, devendo ser substituídos quando sofrerem da-
nos ou quando estiverem muito desgastados necessário, desde que não sejam em cores
ou material de fabricação que causem desconforto ou constrangimento de uso pelo funci-
onário ou ao Instituto Federal Catarinense – IFC;

e) MEIA: Fornecer, no mínimo, 03 (três) pares para cada trabalhador a cada 6 meses, no
padrão de EPI necessário, adequadas a cada tipo de calçado, desde que não sejam em
cores ou material de fabricação que causem desconforto ou constrangimento de uso pelo
funcionário ou ao Instituto Federal Catarinense - IFC, com cano curto ou longo, atenden-
do a necessidade de cada funcionário. 

f) Máscara anatômica adulto, de tecido reutilizável com elástico, lavável, duas camadas
de pano, em tecido de algodão. Máscara feita nas medidas corretas, conforme estabele-
cido pelo Ministério da Saúde, cobrindo totalmente a boca e nariz e que estejam bem
ajustadas ao rosto, sem deixar espaços nas laterais. (3 unidades por contratado)

g)  Quantidade: Fornecer no início da execução do contrato e a cada 06 (seis) meses,
nesse caso independente do estado em que se encontrem os uniformes em uso, 02
(duas) mudas novas de uniformes e seus respectivos complementos, compatíveis com a
estação do ano, por trabalhador, sempre na presença do fiscal de contrato, bem como
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substituir os equipamentos e demais artefatos quando vencidos ou apresentarem defeito,
não podendo ser repassados os custos aos seus empregados.

h) As relações de uniformes apresentadas correspondem apenas aos itens mínimos do
vestuário que deve os profissionais deverão trajar cotidianamente, não excluindo a obri-
gação da CONTRATADA de fornecer outras peças não mencionadas, que deverão ser
fornecidas, conforme as circunstâncias, em quantidade suficiente a atender às necessi-
dades dos empregados e as condições de higiene e de zelo exigidas para o trabalho por
esta Instituição de Ensino, sem quaisquer ônus à Administração.

i) No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situa-
ção, substituindo-os sempre que estiverem apertados.

j) Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acom-
panhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela
fiscalização do contrato.

13.6 Caberá à Contratada o fornecimento de EPIS – Equipamentos de Proteção Individual –
necessários à execução das atividades inerentes às contratadas, incluindo os listados nos se-
guintes documentos: 

13.6.1  LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho, NR 15.

13.6.2. PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, NR9; 

13.6.3. PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, NR 7.

13.7 A Contratada e seus responsáveis, automaticamente, concordam, nos termos do art. 7º
da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que os seus da-
dos e dos representantes legais, decorrentes desta contratação via Dispensa 167/2023 e dos
documentos decorrentes do Processo nº 23350.002976/2023-47, sejam divulgados no sítio
do Instituto Federal Catarinense e em sistema eletrônico da instituição.

14 DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1 Não será admitida a subcontratação do objeto

15 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exi-
gidos na CONTRATAÇÃO original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do con-
trato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Admi-
nistração à continuidade do contrato.

16 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

16.1 Até o dia 25 do mês corrente, a CONTRATADA deverá encaminhar ao gestor do contrato
toda a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações contratuais.

16.2 Caberá aos fiscais formalmente designados para atuar no contrato o envio do Instrumento
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de Medição de Resultados (IMR) à contratada até o último dia do mês.

16.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos servi-
ços, nos termos abaixo.

16.4. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou
pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

16.4.1.  A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais en-
carregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e cons-
tatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

16.4.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o
fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução
do objeto e, se for o caso, a análise de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convoca-
tório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à con-
tratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

16.4.1.7  A Contratada  fica  obrigada a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser aponta-
das no Recebimento Provisório.

16.4.1.8 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclu-
são de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

16.4.1.9 Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o fis-
cal administrativo deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SE-
GES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, emitindo rela-
tório que será encaminhado ao gestor do contrato;

16.4.2 No prazo de até 10 dias úteis a partir do recebimento dos documentos da CON-
TRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circuns-
tanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

16.4.2.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório cir-
cunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocor-
rências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrati-
va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao ges-
tor do contrato para recebimento definitivo.

16.4.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega
do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega
do último.
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16.4.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior
não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consu-
mando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

16.5. No prazo de até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ates-
te da execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes:

16.5.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o paga-
mento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CON-
TRATADA, por escrito, as respectivas correções;

16.5.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos ser-
viços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

16.5.3 Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

16.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Con-
tratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer épo-
ca, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406 de 2002).

17 DA CONTA DEPÓSITO VINCULADA

17.1 Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca
da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP 5/2017 são as
estabelecidas neste Termo de Referência.

17.2 A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da assi-
natura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e
demais  verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores,  bem como das contribuições
previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular
dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

17.2.1 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Adminis-
tração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, resci-
sões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão
depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusiva-
mente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das con-
tribuições sociais e FGTS decorrentes.

17.3 A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das fé-
rias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas
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repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contra-
tante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloque-
ada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa SEGES/
MP nº 5 de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas
aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII- B da referida
norma.

17.4 O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SE-
GES/MP 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas,
incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão
ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das res-
pectivas obrigações:

17.4.1  O 13º (décimo terceiro) salário;

17.4.2 Férias e um terço constitucional de férias;

17.4.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa;

17.4.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

17.4.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indi-
cados no Anexo XII da IN SEGES/MP 5/2017.

17.5 O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro
rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor
desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a
revisão do Termo de Cooperação Técnica.

17.6 Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por
meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à em-
presa que vier a prestar os serviços.

17.7 Em caso de  cobrança de  tarifa  ou encargos bancários para operacionalização  da
conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depo-
sitados.

17.8 A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante
para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas pre-
vistos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, de-
correntes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

17.8.1 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos
de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Adminis-
tração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na
conta-depósito  vinculada,  que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo
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máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos  documentos
comprobatórios pela empresa. 

17.8.2 A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusiva-
mente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização traba-
lhista aos trabalhadores favorecidos.

17.8.3 A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máxi-
mo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferên-
cias bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

17.9 O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à res-
pectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da cate-
goria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da
quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado,
conforme item 15 da IN SEGES/MP 5/2017.

18.  DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO)

18.1 Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apre-
sentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactu-
ado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentan-
do memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CON-
TRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 9.507 de 2018 e nas disposições aplicáveis
da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5 de 2017.

18.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em

respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo

ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de
obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

18.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

18.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria pro-
fissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de
trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profis-
sional abrangida pelo contrato;

18.3.2 Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços
que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste
aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou norma-
tiva;
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18.3.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não
decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação da proposta
constante do Edital.

18.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. En-
tende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, inde-
pendentemente daquela em que celebrada ou apostilada.

18.5 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorroga-
ção contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os no-
vos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

18.6 Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

18.7 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação
só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

18.7.1 da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação
aos custos decorrentes de mão de obra;

18.7.2 do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos
e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público
(tarifa);

           18.7.3 do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta,
em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

18.8 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acor-
do, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CON-
TRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula
no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exerci-
do tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

18.9 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acor-
dos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

18.10 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na pro-
posta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, senten-
ça normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.

18.11 A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lu-
cros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direi-
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tos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabele-
çam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos so-
ciais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da
atividade.

18.12 Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetu-
ará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e
Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou conven-
ção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.

18.13 Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à
variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo
aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA, com base na
seguinte fórmula (art. 5º do Decreto nº 1.054 de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada
para entrega da proposta da licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

18.13.1 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CON-
TRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação co-
nhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defi-
nitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

18.13.2 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será,
obrigatoriamente, o definitivo.

18.13.3 Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

18.13.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e
materiais, por meio de termo aditivo.

18.13.4 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos,
a CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado
que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a
redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

18.14 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências inici-
adas observando-se o seguinte:
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        18.14.1 a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

 18.14.2 em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da conta-
gem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

18.14.3 em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repac-
tuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na for-
ma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data
de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futu-
ras.

18.15 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

18.16 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

18.17 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a com-
provação da variação dos custos.

18.18 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coinci-
direm com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento
ao contrato.

18.19 O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada,
de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contra-
tado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F
da IN SEGES/MP 5/2017.

19. GARANTIA DA EXECUÇÃO

19.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei
nº 8.666 de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após
o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor to-
tal do contrato.

19.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovan-
te de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida públi-
ca, seguro-garantia ou fiança bancária.

19.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a apli-
cação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia
de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
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19.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

19.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F
da IN SEGES/MP nº 5/2017.

19.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

19.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimple-
mento das demais obrigações nele previstas;

19.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante
a execução do contrato;

       19.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

19.4.4  obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer  natureza e para com o
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

19.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indi-
cados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

19.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específi-
ca na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

19.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, confor-
me definido pelo Ministério da Fazenda. 

        

19.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renún-
cia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

19.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utiliza-
dos quando da contratação

19.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

19.11 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

19.12 Será considerada extinta a garantia:

19.12.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de decla-
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ração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu
todas as cláusulas do contrato;

19.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será amplia-
do, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do
Anexo VII-F da IN SEGES/MP 05/2017.

19.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela con-
tratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

19.14 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma pre-
vista neste TR.

19.15 A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empre-
sa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse paga-
mento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a
garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas reper-
cussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decre-
to nº 9.507 de 2018, observada a legislação que rege a matéria.

19.15.1 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que
ocorra a interrupção do contrato de trabalho

19.16 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos traba-
lhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das res-
pectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de
prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP
5/2017.

         20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA

20.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, a CONTRATADA
que:

20.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decor-
rência da contratação;
20.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
20.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
20.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou
20.1.5 cometer fraude fiscal.

20.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

20.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obriga-
ções contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarre-
tam prejuízos significativos para o serviço contratado;
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20.2.2 Multa de:
20.2.2.1  0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administra-
ção, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não- aceitação do objeto,
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida,
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
20.2.2.2  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adju-
dicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previs-
to no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
 20.2.2.3  0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
20.2.2.4  0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme deta-
lhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
20.2.2.5  0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cin-
co) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do
contrato;
20.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão considera-
das independentes entre si.

20.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou uni-
dade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;
20.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

20.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração adminis-
trativa deste Termo de Referência

20.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

20.3 As sanções previstas nos subitens 21.2.1, 21.2.3, 21.2.4 e 21.2.5 poderão ser aplicadas
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efe-
tuados.
20.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1

Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de
causar  dano  físico,  lesão  corporal  ou  conse-
quências letais, por ocorrência; 05

2

Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior  ou  caso  fortuito,  os  serviços  contratuais
por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter  funcionário  sem  qualificação  para
executar os serviços contratados, por em-
pregado e por dia;

03

4

Recusar-se a executar serviço determi-
nado pela fiscalização, por ser-
viço e por dia; 02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduida-
de e a pontualidade de seu pessoal, por funcio-
nário e por dia;

01

Coordenação de Compras, Licitações e contratos
compras.camboriu@ifc.edu.br 47-2104-0868 



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal Catarinense – Campus Camboriú

7
Cumprir  determinação formal ou ins-

trução complementar do órgão fiscalizador,
por ocorrência;

02

8
Substituir empregado que se conduza de
modo  inconveniente  ou  não  atenda  às
necessidades do serviço, por funcionário
e por dia;

01

9

Cumprir  quaisquer  dos  itens  do  Edital  e  seus
Anexos  não previstos  nesta  tabela de multas,
após  reincidência  formalmente  notificada  pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10

Indicar  e  manter  durante  a  execução  do
contrato os prepostos previstos no
edital/contrato; 01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA

01

20.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666 de 1993, as empresas
ou profissionais que:

20.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no re-
colhimento de quaisquer tributos;
20.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
20.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

20.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666 de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784 de 1999.
20.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a se-
rem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

20.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade compe-
tente.

20.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do li-
citante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.
20.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, ob-
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servado o princípio da proporcionalidade.
20.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administra-
ção pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fun-
damentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Pro-
cesso Administrativo de Responsabilização- PAR.
20.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846 de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
20.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal re-
sultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
20.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1 As despesas decorrentes da execução do objeto da presente avença correrão,  no
exercício de 2023, à conta do Orçamento Geral da União, Plano Interno: L20RLP0100N, PTRES:
170772, Fonte: 10000000, Elemento de Despesa: 339037.

15. DA RESCISÃO

15.1 O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Refe-
rência assegurará aos contraentes, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e suas altera-
ções, o direito de dá-lo, por rescindido, mediante notificação através de ofício entregue diretamente
ou por via postal, com prova de recebimento, sem prejuízo do disposto no item 6, mantendo-se as
sanções aplicadas anteriormente.

16. DOS ANEXOS

16.1 Compõem este Termo de Referência, para todos fins e efeitos, os seguintes Anexos:
Anexo I – Minuta de Contrato 
Anexo II – Termo de Conciliação Judicial
Anexo III – Minuta de Termo de Cooperação Técnica
Anexo IV – Modelo de autorização retenção e utilização da Garantia
Anexo V – Modelo de declaração de contratos firmados 
Anexo VI – Declaração de escritório
Anexo VII- Relação de atividades
Anexo VIII- Instrumento de Medição de Serviços 

SOLICITANTE/SIAPE:   Lairton Luiz Rozza  -  13xxx38, Direção de Infraestrutura e Produção
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Campus Camboriú, no uso de suas

atribuições legais, nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações, aprova o pre-

sente Termo de Referência/Projeto Básico para procedimento licitatório dispensável.

Camboriú, SC, 21 de setembro, de 2023.
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ANEXO I  do Termo de Referência 167/2023

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
DISPENSA Nº 167/2023

(Processo Administrativo n.° 23350.002976/2023-47

ANEXO I

TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE

SI  A  UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO

(A)  .........................................................  E  A

EMPRESA ..........................................................

...  

A União  /  Autarquia  ....  /  Fundação  ...,  por  intermédio  do(a)  ....................................  (órgão
contratante - utilizar a menção à União somente se for órgão da Administração Direta, caso
contrário  incluir  o  nome  da  Autarquia  ou  Fundação,  conforme  o  caso),  com  sede
no(a)  .....................................................,  na  cidade  de  ......................................  /Estado  ...,
inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº  ................................,  neste  ato  representado(a)
pelo(a)  .........................  (cargo  e  nome),  nomeado(a)  pela  Portaria  nº  ......,  de  .....
de  .....................  de  20...,  publicada  no DOU  de  .....  de  ...............  de  ...........,  portador  da
matrícula  funcional  nº  ....................................,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  e
o(a)  ..............................  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)
na ...................................,  em .............................  doravante designada CONTRATADA, neste
ato  representada  pelo(a)  Sr.(a)  .....................,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade
nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que
consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de
setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da dispensa nº ........../20...., mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços continuados, com
Dedicação Exclusiva de Mão de Obra –  Trabalhador Agropecuário - para o Instituto Federal
Catarinense- Campus Camboriú, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
no Termo de Referência e seus anexos. 
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1.2.  Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  a Dispensa  167/2023,  identificado  no
preâmbulo, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM (SERVIÇO) LOCAL DE
EXECUÇÃO

QUANTIDADE/
POSTOS

HORÁRIO/
PERÍODO

CARGA
HORÁRIA

VALORES

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de
Referência  167/2023,  com  início  na  data  de  .........../......../........  e  encerramento
em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de
60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja
observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em especial,
para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1. Esteja  formalmente  demonstrado  que  a  forma  de  prestação  dos
serviços tem natureza continuada;

2.1.2. Seja untado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração 

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação; 

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de
habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A  prorrogação  de  contrato  deverá  ser  promovida  mediante  celebração  de
termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicação exclusiva de mão de
obra, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação
deverão ser reduzidos e/ou eliminados como condição para a renovação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de
R$ ....... (....).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto,  inclusive tributos e/ou impostos,  encargos sociais,
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3.  O valor  acima é meramente  estimativo,  de forma que os  pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária  própria,  prevista  no  orçamento  da  União,  para  o  exercício  de  2023,  na
classificação abaixo:

Gestão/Unidade:xxxxxxxxxx

Fonte: xxxxxxxxxxxx

Programa de Trabalho:xxxxxxxxxx

Elemento de Despesa:xxxxxxxxxx

PI:xxxxxxxxxx

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta
dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será
feita no início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O  prazo  para  pagamento  à  CONTRATADA  e  demais  condições  a  ele
referentes  encontram-se  definidos  no  Termo  de  Referência  e  no  Anexo  XI  da  IN
SEGES/MP n. 5/2017. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.

6.1. As  regras  acerca  do  reajustamento  de  preços  em sentido  amplo  do  valor
contratual (reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo
de Referência, anexo deste Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência e seus anexosl.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA,
os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização
pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência e anexos.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas
no Termo de Referência e seus anexos.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato  são aquelas previstas no
Termo de Referência e anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas
nos  incisos  I  a  XII  e  XVII  do  art.  78  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  e  com  as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência e anexos;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de
1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de
autorização  da  autoridade  competente,  assegurando-se  à  CONTRATADA o  direito  ao
contraditório, bem como à prévia e ampla defesa.

11.3. A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente
cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento
das  contribuições  sociais,  previdenciárias  e  para  com  o  FGTS  poderá  dar  ensejo  à
rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das
penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018). 

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela
CONTRATADA  das  verbas  rescisórias  ou  os  documentos  que  comprovem  que  os
empregados serão realocados em outra  atividade de prestação de serviços,  sem que
ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).

11.7. Até  que  a  CONTRATADA  comprove  o  disposto  no  item  anterior,  a
CONTRATANTE reterá:

11.7.1. a  garantia  contratual,  prestada  com  cobertura  para  os  casos  de
descumprimento  das  obrigações  de  natureza  trabalhista  e  previdenciária  pela
CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

11.7.2. os  valores  das  Notas  fiscais  ou  Faturas  correspondentes  em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

11.8. Na hipótese do subitem anterior,  não havendo quitação das obrigações por
parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o
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pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham
participado da execução dos serviços objeto do contrato.

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

11.9.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA,
reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria;
e

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de
1993,  reter  os  eventuais  créditos  existentes  em  favor  da  CONTRATADA
decorrentes do contrato.

11.10. O contrato  poderá ser  rescindido no caso de se constatar  a  ocorrência  da
vedação estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação
de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à  CONTRATADA caucionar  ou utilizar  este  Termo de Contrato
para  qualquer  operação  financeira,  nos  termos  e  de  acordo  com  os  procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal  e  trabalhista  da cessionária,
bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar
e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. A crédito  a  ser  pago à cessionária  é  exatamente aquele  que  seria
destinado  à  cedente  (contratada)  pela  execução  do  objeto  contratual,  com  o
desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem
prejuízo  da  utilização  de  institutos  tais  como  os  da  conta  vinculada  e  do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1.  É eleito o Foro da ...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
55, §2º, da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas

(duas)  vias  de  igual  teor,  que,  depois  de  lido  e  achado  em  ordem,  vai  assinado  pelos

contraentes e por duas testemunhas. 

Camboriú, SC,   .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-
2- 
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AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° XXXX 

______________________________________________  (identificação  do
licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o
Sr.  ___________________________  (nome  do  representante),  portador  da  Cédula  de
Identidade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA o(a) (Nome
do Órgão ou Entidade promotora da licitação), para os fins do Anexo VII-B da Instrução
Normativa n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de Gestão e dos dispositivos correspondentes
do Termo de Referência da Dispensa 167/2023.

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores
alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos
aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver
falha no cumprimento  dessas  obrigações por  parte  da CONTRATADA, até  o  momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

2)  que  sejam  provisionados  valores  para  o  pagamento  dos  trabalhadores
alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para
movimentação,  e  aberta  em  nome  da  empresa  (indicar  o  nome  da  empresa) junto  a
instituição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da(o) (Nome
do Órgão ou Entidade promotora da licitação), que também terá permanente autorização
para acessar e conhecer os respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer
intervenção da titular da conta.

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o
pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato,
caso  a  CONTRATADA  não  efetue  tais  pagamentos  até  o  fim  do  segundo  mês  após  o
encerramento da vigência contratual. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

________________________________________

(assinatura do representante legal do licitante)
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ANEXO II– TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL

DISPENSA Nº  167/2023
Processo Administrativo n.°   23350.002976/2023-47

TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO
PÚBLICO  DO  TRABALHO  E  A  UNIÃO,  neste  ato  representado  pelo
Procurador-Geral  do  Trabalho,  Dr.  Guilherme  Mastrichi  Basso,  pela  Vice-
Procuradora-Geral  do  Trabalho,  Dra.  Guiomar  Rechia  Gomes,  pelo
Procurador-Chefe da PRT da 10ª. Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo
Procurador  do  Trabalho  Dr.  Fábio  Leal  Cardoso,  e  a  UNIÃO,  neste  ato
representada pelo Procurador-Geral  da União, Dr.  Moacir  Antonio da Silva
Machado, pela Sub Procuradora Regional da União - 1ª. Região, Dra. Helia
Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro;
CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral
não  eventual  seja  ofertada  pessoalmente  pelo  obreiro,  em  estado  de
subordinação  e  mediante  contraprestação  pecuniária,  será  regida
obrigatoriamente  pela  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  ou  por  estatuto
próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com
a Administração Pública;
CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art.  9º,  comina de
nulidade absoluta todos os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir
ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;
CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei 5.764 de
16.12.1971, art. 4º., “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza
jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para
prestar  serviços  aos  associados”.  CONSIDERANDO  que  as  cooperativas
podem prestar serviços a não associados somente em caráter excepcional e
desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma
estatutária, (art. 86, da Lei 5.764 de 16.12.1971), aspecto legal que revela a
patente impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências
de locação de mão-de-obra terceirizada;
CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida
ao princípio
da legalidade e que a prática do merchandising é vedada pelo art. 3º, da CLT
e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);
CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-
obra,  que  prestam  serviços  de  natureza  subordinada  à  UNIÃO  embora
laborem  em  situação  fática  idêntica  a  dos  empregados  das  empresas
prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer
proteção  jurídico-laboral,  sendo-lhes  sonegada  a  incidência  de  normas
protetivas  do  trabalho,  especialmente  àquelas  destinadas  a  tutelar  a
segurança e higidez do trabalho subordinado,  o que afronta o princípio  da
isonomia,  a dignidade da pessoa humana e os valores sociais  do trabalho
(arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços
(no  caso  a  administração  pública)  tem  responsabilidade  sucessiva  por
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eventuais débitos trabalhistas 
do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que
poderiagerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a
presença dos requisitos do art. 3º., da CLT na atividade de intermediação de
mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;
CONSIDERANDO  o  teor  da  Recomendação  Para  a  Promoção  das
Cooperativas aprovada na 90ª sessão, da OIT – Organização Internacional do
Trabalho,  em junho de 2002,  dispondo que os Estados devem implementar
políticas no sentido de:
“8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a,
o não cumprimento das lei do trabalho ou usadas para estabelecer relações de
emprego disfarçados, e combater pseudocooperativas que violam os direitos
dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as
empresas.”
RESOLVEM Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-
10-00-0, em tramitação perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-
DF, mediante os seguintes termos:
Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio
de cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas
atividades- fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar
execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em
relação  ao  fornecedor  dos  serviços,  constituindo  elemento  essencial  ao
desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:

a) – Serviços de limpeza;
b) – Serviços de conservação;
c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;
d) – Serviços de recepção;
e) – Serviços de copeiragem;
f) – Serviços de reprografia;
g) – Serviços de telefonia;
h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de

instalações;
i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo;
j) – Serviços de auxiliar de escritório;
k) – Serviços de auxiliar administrativo;
l) – Serviços de office boy (contínuo);
m) – Serviços de digitação;
n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;
o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos 
pelo próprio órgão licitante;
p) – Serviços de ascensorista;
q) – Serviços de enfermagem; e
r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.

Parágrafo  Primeiro  –  O  disposto  nesta  Cláusula  não  autoriza  outras
formas de terceirização sem previsão legal.
Parágrafo  Segundo  –  As  partes  podem,  a  qualquer  momento,  mediante
comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.
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Cláusula  Segunda  -  Considera-se  cooperativa  de  mão-de-obra,  aquela
associação cuja atividade precípua seja a mera intermediação individual  de
trabalhadores  de  uma  ou  várias  profissões  (inexistindo  assim  vínculo  de
solidariedade  entre  seus  associados),  não  detenham  qualquer  meio  de
produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e
não coletiva), pelos seus associados.
Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais
de  licitação,  a  fim  de  esclarecer  a  natureza  dos  serviços  licitados,
determinando,  por  conseguinte,  se  os  mesmos  podem  ser  prestados  por
empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas
de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;
Parágrafo  Primeiro  -  É  lícita  a  contratação  de  genuínas  sociedades
cooperativas  desde  que  os  serviços  licitados  não  estejam  incluídos  no  rol
inserido  nas  alíneas  “a”  a  “r”  da  Cláusula  Primeira  e  sejam prestados  em
caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados,seja em relação às
cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada,
na fase de habilitação,  listagem contendo o nome de todos os associados.
Esclarecem  as  partes  que  somente  os  serviços  podem  ser  terceirizados,
restando  absolutamente  vedado  o  fornecimento  (intermediação  de  mão-de-
obra)  de  trabalhadores  a  órgãos  públicos  por  cooperativas  de  qualquer
natureza.
Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os
serviços disciplinados pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção
ao  presente  termo  de  conciliação  e  sua  homologação,  se  possível
transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como
anexo.
Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada,
a  licitante  vencedora  do  certame  deverá  comprovar  a  condição  de
empregadora  dos  prestadores  de  serviços  para  as  quais  se  objetiva  a
contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura
do respectivo contrato.
DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO
Cláusula  Quarta  –  A  UNIÃO  obriga-se  ao  pagamento  de  multa  (astreinte)
correspondente a R$1.000,00 (um mil  reais)  por  trabalhador  que esteja  em
desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de Conciliação,
sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).
Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar
o contrato de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas
“a”  a  “r”  da  Cláusula  Primeira,  será  responsável  solidário  por  qualquer
contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo
das demais cominações legais.
Parágrafo  Segundo  –  Em  caso  de  notícia  de  descumprimento  dos  termos
firmados neste ajuste, a UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte)
dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.
DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA
Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento
das  mesmas diretrizes  ora  pactuadas  em relação  às  autarquias,  fundações
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públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a fim de vincular
todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento
do presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas
e  sociedades  de  economia  mista  deverá  ser  dado  conhecimento  ao
Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST, do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para
que discipline a matéria no âmbito de sua competência.
DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE
Cláusula Sexta  -  As  partes  submetem os termos da presente  conciliação à
homologação do Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste
gere os seus efeitos jurídicos.
Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos
a partir da data de sua homologação judicial.
Parágrafo único - Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que
contrariem o presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.
Cláusula Oitava - A presente conciliação extingue o processo com exame do
mérito apenas em relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais
réus. Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a
presente conciliação em cincovias, a qual terá eficácia de título judicial,  nos
termos dos artigos 831, parágrafo único, e 876, caput, da CLT.

Brasília, 05 de junho de 2003.
GUILHERME MASTRICHI BASSO 
Procurador-Geral do Trabalho 
GUIOMAR RECHIA GOMES -
Vice-Procuradora-Geral do Trabalho 
BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO
Procurador-Chefe/PRT 10ª. Região 
Procurador do Trabalho 
MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO
Procurador-Geral da União
HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO 
Sub-Procuradora-Regional da União–1ª. Região
MÁRIO LUIZ GUERREIRO- Advogado da União 
Testemunhas:
GRIJALBO FERNANDES COUTINHO
Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho - ANAMATRA
PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE 
REGINA BUTRUS - Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do 
Trabalho – ANPT   
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ANEXO III

MINUTA DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, QUE
ENTRE  SI  CELEBRAM  A  UNIÃO,  POR
INTERMÉDIO  DO  INSTITUTO  FEDERAL
CATARINENSE – CAMPUS CAMBORIÚ E O
BANCO  DO  BRASIL  S/A,  VISANDO  A
OPERACIONALIZAÇÃO  DO  “DEPÓSITO
GARANTIA”, VINCULADO A OBRIGAÇÕES,
NOS  TERMOS  DA  INSTRUÇÃO
NORMATIVA  SLTI/MP  Nº  05  DE  26  DE
MAIO  DE  2017  E  ALTERAÇÕES
POSTERIORES.

A UNIÃO, por intermédio do INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS
CAMBORIÚ,  com sede na  Rua Joaquim Garcia,  s/n°,  bairro  Centro,  na  cidade  de
Camboriú  -  SC,  Inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  Nº  10.635.424/0004-29,  por  meio  da
Coordenação                                                                       ,  consoante  delegação  de
competência conferida pela Portaria nº      , de    /   /    , publicada no D.O.U. de     /   /
, neste ato representado pelo                                                            (cargo), Senhor                       , 
brasileiro,                                                         (estado  civil),  portador  da  Carteira  de
IDENTIDADE
Nº                                    , EXPEDIDA PELA                                         E
DO CPF Nº                         , NOMEADO PELA Portaria nº                , de / /
 , publicada no D.O.U. de / / , doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL,
 e o BANCO DO BRASIL S/A, Agência                , inscrito no CNPJ/MF sob o nº     .     .     /     
-    , estabelecido no             (informar endereço    completo),    neste    ato    representado    pelo
    seu    Gerente    Geral    Sr.                                 ,                 (estado      civil),    Identidade 
nº                                                , órgão expedidor/ (UF), CPF nº   , doravante denominado 
BANCO,  resolvem  celebrar  o  presente  TERMO  DE  COOPERAÇÃO  TÉCNICA,  para
gerenciamento  de  depósitos  para  Garantias  de  Contratos  Administrativos,  nos  termos  da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e alterações posteriores, por meio
do denominado DEPÓSITO EM GARANTIA, e das demais normas pertinentes, mediante as
seguintes condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA
1.1 Para efeito deste Termo de Cooperação Técnica entende-se por:
1.1.1 CLT – Consolidação das Leis do Trabalho.
1.1.2 Prestador de Serviços – pessoa física ou jurídica que possui Contrato firmado
com a ADMINSITRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.
1.1.3 Rubricas – itens que compõem a planilha de custos e de formação de preços
decontratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.
1.1.4 Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação – são depósitos efetuados 

pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL a título de garantia do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e outras e serem provisionados às empresas
contratadas para prestação de serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão
de obra na forma da Instrução Normativa/SLTI/MP nº 05 de 26 de maio de 2017 e
alterações.
1.1.5 Contratos  –  instrumento  formalizador  do  vínculo  entre  a  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA FEDERAL e o Prestador de Serviços materializado pelo sistema do BANCO
por  um  “Evento”  o  qual  possibilita  à  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  FEDERAL  a
individualização dos depósitos e a gestão de cada contrato.
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1.1.6 Evento  –  é  a  representação  no  sistema  do  BANCO  do  Contrato  entre  a
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e o Prestador de Serviços, onde é abrigado o
Depósito em Garantia – Bloqueado para movimentação. 
1.1.7 Usuário(s) – servidor(es) da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e por ele
formalmente indicado(s),  com conhecimento das chaves e senhas para acesso aos
aplicativos instalados nos sistemas de Autoatendimento do BANCO.
1.1.8 Administração  Pública  Federal  –  Administração  Direta  e  Indireta  da  União,
abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob
controle do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas.
1.1.9 ID Depósito – é o número que identifica o pré-cadastramento do Depósito em
Garantia – bloqueado para movimentação, que dará origem ao depósito após o envio
dos recursos pelo depositante.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1 O presente instrumento tem por objetivo regulamentar o estabelecimento,  pelo
BANCO,  dos  critérios  para  abertura  de  Depósito  em  Garantia  –  bloqueado  para
movimentação, destinado a abrigar os recursos provisionados de rubricas constantes
da  planilha  de  custos  e  formação  de  preços  dos  contratos  firmados  pela
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  FEDERAL,  bem  como  viabilizar  o  acesso  da
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL aos saldos e extratos de todos os “Eventos”.
2.1.1 Os  Contratos  firmados  entre  a  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  FEDERAL  e  a
empresa terceirizada serão albergados pelo Depósito em Garantia – bloqueado para
movimentação.
2.1.2 O  Depósito  em  Garantia  –  bloqueado  para  movimentação  será  destinado,
exclusivamente, para recebimento dor recursos provisionados de rubricas constantes
da  planilha  de  custos  e  de  formação  de  preços  dos  contratos  firmados  pela
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.
2.1.3 Os recursos depositados pela  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL serão
individualizados  em Eventos  específicos,  abertas  para  cada  contrato  administrativo
firmado com seus prestadores de serviços.
2.1.4 A movimentação ou encerramento do Depósito em Garantia se dará unicamente
mediante ordem expressa da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e eventual saldo
existente  será  debitado  visando  à  destinação  definida  pela  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA FEDERAL.
2.1.5 Os  recursos  provisionados  em  Depósito  em  Garantia  –  bloqueado  para
movimentação – serão corrigidos automaticamente, pelo BANCO, conforme índice de
remuneração da caderneta de poupança, na forma pró-rata die, ou outro índice que
venha a substituí-lo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO FLUXO OPERACIONAL
3.1 A abertura,  captação e movimentação dos recursos dar-se-á conforme o fluxo
operacional a seguir:
3.1.1 A  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  FEDERAL  firma  o  Termo  de  Cooperação
Técnica com o BANCO.
3.1.2 Prestador  de  Serviços  assina  Termo  de  Autorização  Para  Destaques  No
Pagamento Mensal E De Retenção E Utilização Da Garantia, conforme Anexo VIII.
3.1.3 O BANCO encaminha à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ofício na forma
do  Anexo  VII-B,  solicitando  o  comparecimento  do  Prestador  de  Serviços  para
assinatura do contrato e entrega de documentação, conforme Anexo VII-B.
3.1.4 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL envia ofício à Prestadora de Serviços
solicitando seu comparecimento ao BANCO para assinatura do contrato e entrega de
documentação, conforme Anexo VII-G.
3.1.5 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL firma o Contrato com o Prestador de
serviços.
3.1.6 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, por meio do Ordenador de Despesas
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ou do servidor previamente designado por este, envia ao BANCO ofício, na forma do
Anexo VII-A do presente Termo, solicitando o cadastramento de Evento específico para
acolhimento  do Depósito  em Garantia  –  bloqueado para  movimentação,  que serão
efetuados  como  provisionamento,  em  cumprimento  ao  que  determina  a  Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05 de 26 de maio de 2017 e alterações.
3.1.7 Após cadastramento  do  Evento,  o  BANCO encaminha à  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA FEDERAL ofício na forma do Anexo VII-C do presente Termo informando os
dados do Evento cadastrado.
3.1.8 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL gera o ID Depósito na internet  no
endereço                                                         ou  o  solicita  a  sua  agência  de
relacionamento.
3.1.9 De posse do ID Depósito, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL envia ao
BANCO Ordem Bancária para abertura do Depósito em Garantia – bloqueado para
movimentação.
3.1.9.1 Após  geração  do  primeiro  ID  Depósito,  novos  depósitos  para  um mesmo
Evento podem ser realizados da seguinte forma:
3.1.9.1.1 Para que os recursos sejam depositados no mesmo Depósito em Garantia –
bloqueado para  movimentação  (depósito  em continuação):  utilize  o  ID Depósito  do
primeiro  depósito  ou  o  número  do  Depósito  em  Garantia  –  bloqueado  para
movimentação para geração de novo ID Depósito;
3.1.9.1.2 Para  que  os  recursos  sejam  depositados  em Depósito  em Garantia  –
bloqueados  para  movimentação  distintos:  gere  um  novo  ID  Depósito  para  cada
depósito utilizando a opção “primeiro depósito”.
3.1.10 O  BANCO  recebe  a  Ordem  Bancária  transmitida  via  arquivo  pela
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e efetua a abertura do Depósito em Garantia –
bloqueado para movimentação.
3.1.11 O BANCO envia à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL arquivo retorno em
leiaute  específico,  contendo  número  do  Depósito  em  Garantia  –  bloqueado  para
movimentação bem como as eventuais rejeições, indicando seus motivos.
3.1.12 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, por meio do Ordenador de despesa
ou do servidor previamente designado por este, solicita ao BANCO a movimentação
dos recursos, na forma do Anexo VII-D do presente Termo.
3.1.13 O  BANCO  acata  solicitação  de  movimentação  financeira  efetuada  pela
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, confirmando por meio de ofício, nos moldes
indicados no Anexo VII-E deste Termo.
3.1.13.1O BANCO disponibiliza à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL aplicativo,
via internet, para consulta de saldos e extratos do Depósito em Garantia – bloqueado
para movimentação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES
4.1 À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL compete:
4.1.1 Assinar  o  Termo  de  Adesão  ao  Regulamento  do  BANCO,  onde  está
estabelecido o vínculo jurídico com o BANCO, para amparar a utilização do aplicativo
Autoatendimento Setor Público para consulta dos saldos/extratos pela internet.
4.1.2 Designar, por meio de ofício, conforme Anexo VII-D pro presente Instrumento,
servidores para os quais o BANCO concederá acesso aos aplicativos dos sistemas de
Autoatendimento,  com poderes  para  efetuarem consultas  aos  saldos  e  extratos  do
Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação.
4.1.3 Remeter ofícios à Agência do BANCO, solicitando o cadastramento do Evento
que abrigará o Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação.
4.1.4 Remeter ao BANCO arquivos de Ordem Bancária em leiaute específico, para a
abertura do Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação.
4.1.5 Remeter ofícios à Agência do BANCO, solicitando a movimentação de recursos
do Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação diretamente para a conta do
Prestador de Serviços.
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4.1.6 Comunicar ao Prestador de Serviços,  na forma do Anexo VII-G do presente
instrumento,  a  abertura  do Depósito  em Garantia  – bloqueado para movimentação,
orientando-o  a  comparecer  à  Agência  do  BANCO,  para  providenciar  entrega  de
documentos e assinatura do contrato, em caráter irrevogável e irretratável.
4.1.7 Prover  os  ajustes  técnicos  de  tecnologia  da  informação  para  possibilitar  o
acesso aos sistemas de Autoatendimento, por intermédio do qual será viabilizado o
acesso  aos  saldos  e  extratos  do  Depósito  em  Garantia  –  bloqueado  para
movimentação.
4.1.8 Adequar-se a eventuais alterações nos serviços oferecidos pelo BANCO.
4.1.9 Instruir  os usuários sobre formas de acesso às transações dos sistemas de
Autoatendimento do BANCO.
4.1.10 Manter rígido controle de segurança das senhas de acesso aos sistemas de
Autoatendimento do BANCO.
4.1.11 Assumir como de inteira responsabilidade os prejuízos que decorrem do mau
uso ou da quebra de sigilo das senhas dos servidores devidamente cadastrados nos
sistemasde Autoatendimento, conforme item 2 desta cláusula, cuidando de substituí-
las,  imediatamente,  caso  suspeite  de  que  tenham se  tornado  de  conhecimento  de
terceiros não autorizados.

4.1.12 Responsabilizar-se por  prejuízos decorrentes de transações não concluídas
em razão da falha de seu equipamento e/ou erros de processamento em razão da
inexistência de informação ou de fornecimento incompleto de informações.
4.1.13 Comunicar tempestivamente ao BANCO qualquer anormalidade detectada que
possa  comprometer  o  perfeito  funcionamento  da  conexão  aos  sistemas  de
Autoatendimento, em especial, no que concerne à segurança das informações.
4.1.14 Permitir,  a  qualquer  tempo,  que  técnicos  do  BANCO  possam  vistoriar  o
hardware e software utilizados para conexão aos sistemas de Autoatendimento.
4.1.15 Não divulgar quaisquer informações contidas nas transações efetuadas nos
sistemas de Autoatendimento colocados a sua disposição, de modo a manter o sigilo
bancário,  a  privacidade  em  face  dos  servidores,  prestadores  de  serviço  e  outras
pessoas  integrantes  da  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  FEDERAL,  que  não  sejam
usuários, e as normas de segurança da informação do BANCO.
4.1.16 Inserir  no  contrato  de  prestação  de  serviços  entre  a  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA  FEDERAL  e  o  Prestador  de  Serviços  que  a  abertura  e  manutenção  de
Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação, estão sujeitos à cobrança de
tarifas bancárias, nos valores estabelecidos na Tabela de Tarifas, afixada nas agências
do BANCO e disponível no endereço eletrônico na internet:  www.bb.com.br, na forma
regulamentada pelo Banco Central do Brasil.
4.1.17 A isenção da cobrança de tarifas bancárias poderá ser negociada entre os
Partícipes.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DO BANCO
5.1 Ao BANCO compete:
5.1.1 Disponibilizar os sistemas de Autoatendimento à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FEDERAL.
5.1.2 Gerar e fornecer chaves e senhas iniciais de acesso, para utilização na primeira
conexão aos  sistemas de Autoatendimento,  oportunidade na qual  as  senhas serão
obrigatoriamente substituídas, pelos respectivos detentores das chaves, por outra de
conhecimento exclusivo do usuário.
5.1.3 Informar  à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL quaisquer alterações nos
serviços oferecidos pelo BANCO, por intermédio dos sistemas de Autoatendimento ou
por outro meio de comunicação utilizado pelo BANCO.
5.1.4 Prestar o apoio técnico que se fizer necessário à manutenção do serviço, objeto
deste Termo.
5.1.5 Processar os arquivos remetidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
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destinados a abrir Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação.
5.1.6 Gerar e encaminhar via sistema de Autoatendimento, os arquivos retorno do
resultado da abertura do Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação.
5.1.7 Efetuar  a  movimentação  do  Depósito  em  Garantia  –  bloqueado  para
movimentação diretamente para a conta do Prestador de Serviços, de acordo com o
solicitado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.
5.1.8 Orientar  sua  rede  de  agências  quanto  aos  procedimentos  operacionais
específicos objeto deste Termo
5.1.9 Informar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL os procedimentos adotados,
em atenção aos ofícios recebidos.

5.2 Não  caberá  ao  BANCO  qualquer  responsabilidade  além  daquelas
expressamente delimitadas neste Termo, ficando desde já ajustado que o BANCO não
tem  ingerência  no  processo  de  contratação  administrativa  de  interesse  da
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  FEDERAL  e  que  não  decorrerão  para  o  BANCO
quaisquer obrigações que não estejam previstas neste instrumento. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
6.1 O presente Termo de Cooperação terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, se prorrogado o contrato firmado entre
o licitante vencedor e a Administração Pública, conforme disposto no art. 57, inciso II,
da Lei nº 8.666/93, com a redação da Lei nº 9.648 de 1998.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
7.1 A publicação de extrato do presente instrumento no Diário Oficial será providência
pela  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  FEDERAL  até  o  5º  (quinto)  dia  útil  do  mês
subsequente à data de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias a partir
daquela data.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES
8.1 Sempre que necessário,  as cláusulas deste  Termo de Cooperação Técnica,  à
exceção da que trata do objetivo, poderão ser aditadas, modificadas ou suprimidas,
mediante Termo de Aditamento, celebrado entre os Partícipes, passando esse termo a
fazer parte integrante deste Instrumento como um todo, único e indivisível.

9. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO
9.1 Este  Termo  de  Cooperação  Técnica  poderá  ser  rescindido  por  qualquer  dos
Partícipes em razão do descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nele
pactuadas, bem assim pela superveniência de norma legal ou fato administrativo que o
torne  formal  ou  materialmente  inexequível  ou,  ainda,  por  ato  unilateral,  mediante
comunicação prévia da parte que dele se desinteressar, com antecedência mínima de
90 (noventa) dias, ficando os Partícipes responsáveis pelas obrigações anteriormente
assumidas.

10. CLÁUSULA DEZ – DO FORO
10.1 Os casos omissos e/ou situações contraditórias deste Termo de Cooperação
Técnica deverão ser resolvidos mediante conciliação entre os Partícipes, com prévia
comunicação  por  escrito  da  ocorrência,  consignando  prazo  para  resposta,  e  todos
aqueles que não puderem ser  resolvidos desta  forma,  serão  dirimidos pela  Justiça
Federal de Itajaí/SC.
E, assim, por estarem justos e acordados, os Partícipes firmam o presente instrumento
em 02  (duas)  vias  de  igual  teor  e  forma,  perante  as  testemunhas  que  também o
subscrevem, para que produza os legítimos efeitos de direito.

Camboriú, XX de XXXXX de 20xx.
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Assinatura         do          representante          da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

Nome:
CPF:
Assinatura do representante do BANCO

TESTEMUNHAS: nome E CPF 
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ANEXO IV – MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA DESTAQUES NO PAGAMENTO MENSAL E DE RETENÇÃO 

E UTILIZAÇÃO DA GARANTIA 
 

DISPENSA Nº  167/2023 
Processo Administrativo n.°: 23350.002976/2023-47 

 

(a ser preenchida e assinada no momento da assinatura do contrato) 

A empresa___________________________________________, inscrita no CNPJ 

nº______________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

_________________________________, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 

_____________________ e do CPF nº ______________________, AUTORIZA, para os fins dos 

artigos 19-A e 35 da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, da Secretaria 

de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e 

dos dispositivos correspondentes do Termo de Referência: 

( ) que os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas devidos aos trabalhadores 

alocados na execução do contrato sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos 

trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, 

até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o artigo 19-A, 

inciso IV, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05 de 26 de maio de 2017 

( ) que os valores provisionados para o pagamento de férias, 13° salário e rescisão contratual 

dos trabalhadores alocados na execução do contrato sejam destacados do valor mensal e 

depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação e aberta em nome da 

empresa junto a instituição bancária oficial, conforme o artigo 19-A, inciso I, e Anexo VII, da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 5/2017; 

( ) que os valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS sejam retidos na 

fatura e depositados diretamente nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores alocados 

na execução do contrato, observada a legislação específica, e conforme o artigo 19-A, inciso II, 

da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 5/2017; 

( ) que a Contratante utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das 

verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a Contratada não 

efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, 

conforme artigos 19, XIX, e 35, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 5/2017. 

( ) que a Contratante tenha acesso aos saldos e aos extratos de Depósito em Garantia – 

bloqueado para movimentação, através de chaves e senhas de acesso aos aplicativos dos 

sistemas de Autoatendimento do Banco. 

 

 ____________________ , _____ de _______________ de 2023 

 

 _____________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V– MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
 

DISPENSA Nº 167/2023 
Processo Administrativo n.°   23350.002976/2023-47 

 

 

Declaramos que a empresa___________________________________________, inscrita no 

CNPJ (MF) nº___________________________, inscrição estadual 

nº______________________, estabelecida no (a)__________________________ possui os 

seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e ou administração pública: 

 

Nome do 

Órgão/Empresa 

Nº/Ano do Contrato Data de assinatura Valor total do 

contrato 

    

    

    

    

TOTAL  

 

 

 

 

Local e data 

 

__________________________________________ 

Assinatura e carimbo do emissor 

 

 

Observação: 

A licitante deverá informar todos os contratos vigentes. 
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ANEXO VII– MODELO DE DECLARAÇÃO DE ESCRITÓRIO 

 
DISPENSA Nº  167/2023 

Processo Administrativo n.°  23350.002976/2023-47 

 

(DOCUMENTO OBRIGATÓRIO PARA A HABILITAÇÃO DA EMPRESA) 

 

 

 

Declaro que a empresa ___________________________________________________, 

inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual nº 

________________________, estabelecida em __________________________, possui e 

manterá, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN SEGES/MP nº 

05/2017, escritório no estado de Santa Catarina, ou em um raio de 200 km da cidade em que 

ocorrerá a prestação dos serviços, sito a _________________________. 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Representante da Empresa 

 

Nome: (XXXXXXXXXXXXXXX) 

Cédula de Identidade: (XXXXXXXXXXXXXXX) 

 

(XXXXXXXXXXXXXXX), em (XX) de (XXXXXXXXXXXXXXX) de (XXX) 
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ANEXO VII DO TERMO DE REFERÊNCIA   

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

Serviço de TRABALHADORES AGROPECUÁRIOS EM GERAL – CBO nº 6210-05, para atuarem nas
unidades didáticas do campus e no Centro Cães-guia, para executar 

as seguintes funções:

* Executar atividades de manejo alimentar, produtivo, reprodutivo e sanitário nas unidades di-
dáticas e de produção vegetal e animal do campus.

* Executar atividades de coleta, transporte e destinação de resíduos orgânicos e inorgânicos.

* Executar a limpeza e desinfecção de equipamentos e instalações.

* Executar o manejo alimentar, produtivo e reprodutivo nas unidades de produção de bovinos de
leite, bo#vinos de corte, suínos, ovinos, caprinos, equinos, avestruz, aves de corte, aves de pos-
tura, aves orna#mentais, coelhos, caninos e em unidades de produção de peixes.

* Auxiliar Médico Veterinário, o Técnico em Agropecuária ou Professor no manejo sanitário de
bovinos de leite, bovinos de corte, suínos, ovinos, caprinos, equinos, avestruz, aves de corte,
aves de postura, aves ornamentais, coelhos, caninos e em unidades de produção de peixes. 

* Realizar a despesca em lagos e tanques de produção de peixe.

* Executar atividades de condução, adestramento, banho, tosa, tosquia, casqueamento, descor-
na, corte de penas e fixação de ferradura em animais criados ou alojados no campus.

* Executar a construção e manutenção de cercas de arame farpado, de arame liso, de telas e
cercas elétricas rurais. 

* Executar trabalhos diversos com ferramentas manuais utilizadas na atividade agropecuária.

* Executar a limpeza manual de valas e instalações rurais. 

* Executar atividades de urbanização de áreas próximas as instalações rurais, prédios e vias de
acesso.

* Executar a coleta de resíduos orgânicos e recicláveis.

* Executar a compostagem de resíduos orgânicos.

* Executar a separação e acondicionamento de resíduos recicláveis. 

* Armazenar corretamente resíduos contaminantes e embalagens de agroquímicos. 

* Executar a produção de mudas de culturas anuais, olerícolas, frutíferas, plantas ornamentais,
espécies nativas e exóticas.

* Executar o plantio, tratos culturais e colheita de culturas anuais, olerícolas, frutíferas, plantas
ornamentais, espécies nativas e exóticas.

* Executar o plantio e manutenção de pastagens perenes e anuais.
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* Executar a ensilagem de culturas anuais e gramíneas para bovinos, ovinos e caprinos.

* Auxiliar no abate e evisceração de animais.

* Auxiliar no processamento de carne e leite.

*  Executar outras atividades de mesmo grau de complexidade correlatas às atividades agrope-

Cuárias.

* Operar roçadeira laterais motorizadas, tratos roçadeira e roçadas de carrinho mecânicas e

 elétricas. Em  áreas planas e inclinas, na lateral de lagoas, estradas e valas, entre plantas frutí-

feras ou ornamentais, próximo de construções, cercas e veículos. 

* Operar roçadoras laterias com lâminas de duas pontas, de três pontas e tipo circular ou com fio

 de nylon.

* Operar as roçadoras observando todas as precauções de segurança consigo, com a máquina,

 com pessoas e animais próximos, com construções, cercas e veículos próximos.

* Executar todas as manutenções preventivas e manutenções referentes a segurança em opera-

ção com roçadoras.

* Executar o plantio e tratos culturais em áreas com grama, olerícolas, plantas ornamentais e fru-

tíferas.

* Executar a produção de mudas de grama, culturas anuais, olerícolas, frutíferas, plantas orna-
mentais, espécies nativas e exóticas.

* Executar a aplicação de adubos orgânicos e químicos.

* Executar a aplicação de agroquímicos observando todas as normas de segurança e de  aplica-
ção.

* Executar a capina manual ou com ferramentas.

* Executar o plantio, tratos culturais e podas em árvores ornamentais, frutíferas e em espécies
nativas e exóticas.

* Executar a coleta de folhas, galhos, sobras de roçagem e podas.

* Operar trator com implemento, microtrator com implemento, motosserra, trator roçadeira e ou-
tras máquinas utilizadas em jardinagem, observando todas as normas de segurança.

* Executar todas as manutenções preventivas e manutenções referentes a segurança em opera-
ção com máquinas e equipamentos.

* Realizar a urbanização de áreas próximas a construções e vias de acesso.

* Manejo de canil, incluindo o alimentar e sanitário.

* Banho e tosa de cães.

* Liberdade assistida de cães em treinamento para guia, incluindo caminhadas em áreas adja-
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centes ao Centro de Treinamento.

*Limpeza  de  áreas  internas  onde  há  permanência  de  cães  (canil,  maternidade,  adoção  e
isola#mento).

* Organização de depósitos, com manuseio e manutenção de ferramentas, utensílios, ração e
materiais conforme procedimento de rotina no Centro de Treinamento de Cães-guia.

* Limpeza de veículos utilitários utilizados no transporte de cães.

* Serviço de lavanderia e secagem de panos e cobertores utilizados no manejo dos cães.

* Pequenos reparos decorrentes da rotina de atividades.

* Relatar ocorrências para a administração pra providências de gestão.

* Seguir protocolos técnicos estabelecidos pela administração, veterinários, treinadores e instru-
tores.

* Organização de depósitos, com manuseio e manutenção de ferramentas, utensílio, ração e ma-
teriais conforme procedimento de rotina do Centro de Treinamento de Cães-guia.

* Executar outras atividades de mesmo grau de complexidade correlatas às atividades agrope-
cuárias
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PROCESSO Nº 23350.002976/2023-47 - Dispensa de Licitação 167/2023

ANEXO VIII

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

1. DA DEFINIÇÃO

1.1. Este documento apresenta os critérios de avaliação da qualidade dos serviços, identificando indica-
dores, metas, mecanismos de cálculo, forma de acompanhamento e adequações de pagamento por even-
tual não atendimento das metas estabelecidas.

1.2. Este documento é parte indissociável do Contrato de prestação de serviços firmado entre as
partes.

2. DOS INDICADORES, DAS METAS E DOS MECANISMOS DE CÁLCULO

2.1. Os serviços e produtos da CONTRATADA serão avaliados por meio de 6 (seis) indicadores de quali -
dade: 1. Uso de uniforme/EPIs; 2. Tempo de resposta às solicitações da contratante; 3. Atraso no paga-
mento de salários e outros benefícios no mês anterior ao mês de referência; 4. Falta de colaborador; 5.
Qualidade dos serviços prestados; e 6. Notificação de substituição de empregado.

2.2. Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme critérios apresentados nas tabelas
abaixo.

2.2.1. Cada indicador contribui com uma quantidade diferenciada de pontos de qualidade. Essa
diferença está relacionada à essencialidade do indicador para a qualidade dos serviços.

2.2.2. A pontuação final de qualidade dos serviços pode resultar em valores entre 0 (zero) e 100
(cem), correspondentes respectivamente às situações de serviço desprovido de qualidade e serviço
com qualidade elevada.

2.3. As tabelas abaixo apresentam os indicadores, as metas, os critérios e os mecanismos de cálculo da
pontuação de qualidade.

INDICADOR 1 – Uso de uniforme e EPIs

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Mensurar o atendimento as exigências específicas relacionadas a 
fornecimento e uso dos uniformes e EPIs

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências

Forma de acompanhamento
Pessoal. Pelo fiscal do contrato através do registro da 
ocorrência

Periodicidade Diária, com aferição mensal do resultado

Mecanismo de Cálculo
Verificação da quantidade de ocorrências registradas no mês de 
referência (pessoa/dia)

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço

Faixas de ajuste no pagamento

Sem ocorrências = 15 Pontos
1 ocorrência = 10 Pontos
1 ocorrências = 5 Pontos
3 ou mais ocorrências = 0 Pontos

Sanções Ver item 3.2

INDICADOR 2 – Tempo de resposta às solicitações da contratante
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ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Mensurar a agilidade no atendimento das solicitações efetuadas
pela administração

Meta a cumprir Obter solução até o início do dia útil posterior à solicitação

Instrumento de medição
Constatação formal de ocorrências (comunicação à       Contratada)

Forma de acompanhamento
Pessoal.  Pelo  fiscal  do  contrato  através  do  registro  da
ocorrência (comunicação à Contratada)

Periodicidade Por evento/solicitação à Contratada.

Mecanismo de Cálculo
Verificação  da  quantidade  de  ocorrências  registradas  com
tempo de resposta superior a meta

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço

Faixas de ajuste no  pagamento

Sem atrasos = 15 Pontos
1 resposta com atraso = 10 Pontos
2 respostas com atraso = 5 Pontos

  3 ou mais com atraso = 0 Pontos

Sanções Ver item 3.2

Observações

O que se busca com esse indicador é obter ciência e comprometi-
mento quanto a resolução das demandas levantadas pela Contra-
tante o mais breve possível, mesmo que a resolução definitiva de
determinada demanda se dê em maior tempo. A verificação do
atraso se dará pela demora na resposta e pelo descumprimento
do prazo estabelecido para atender a solicitação.

INDICADOR 3 – Atraso no pagamento de salários e outros benefícios no mês anterior ao mês
de referência

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Mitigar ocorrências de atrasos de pagamento

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências

Forma de acompanhamento
Pessoal. Pelo fiscal do contrato através do registro da 
ocorrência

Periodicidade
Mensal, nos termos do Art. 459, § 1º, do Decreto-Lei 5452/43, ou 
data base fornecida por convenção coletiva da categoria

Mecanismo de Cálculo
Identificação de pelo menos uma ocorrência de atraso no mês ante-
rior ao de referência (mês da medição)

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço

Faixas de ajuste no
pagamento

Sem ocorrências = 15 Pontos
Uma ou mais ocorrências = 0 Pontos

Sanções Ver item 3.2

INDICADOR 4 – Falta de colaborador

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Garantir o fornecimento do quantitativo de mão de obra previsto no 
contrato.
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Meta a cumprir
Nenhuma ocorrência no mês de referência (mês da medição),
observando o limite de 24 (vinte e quatro) hora para reposição do 
colaborador faltante.

Instrumento de medição
Constatação formal de ocorrências (Falta de colaborador por mais 
de 24 horas)

Forma de acompanhamento
Pessoal. Pelo fiscal do contrato através do registro da 
ocorrência (comunicação à Contratada).

Periodicidade Por evento/constatação

Mecanismo de Cálculo
Identificação de pelo menos uma ocorrência de atraso ou não forne-
cimento no mês de referência.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço.

Faixas de ajuste no pagamento

Sem ocorrências = 20 Pontos
 1 ocorrência = 15 Pontos
2 ocorrências = 10 Pontos
3 ocorrências = 5 Pontos
4 ou mais ocorrências = 0 Pontos

Sanções Ver item 3.2

INDICADOR 5 – Qualidade dos serviços prestados

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Garantir o nível de qualidade global na prestação do serviço

Meta a cumprir Quanto maior melhor

Instrumento de medição
Observação/avaliação da execução e dos resultados dos
serviços prestados.

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de verificação em loco.

Periodicidade Diária, por amostragem.

Mecanismo de Cálculo
Descrita na Planilha de Avaliação da Qualidade dos Serviços
prestados.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço

Faixas de ajuste no pagamento De 0 a 15 Pontos conforme resultados da avaliação.

Sanções Ver item 3.2

Observações Quesitos avaliados encontram-se no formulário abaixo.

INDICADOR 6 – Notificação de Substituição de Empregado

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Mensurar o cumprimento da Contratada em informar à Contratante
quando ocorrer substituição de empregado

Meta a cumprir Ser informada em até 5 (cinco) dias úteis

Instrumento de medição
Ter a disposição toda a informação de substituição de empre-
gado, dentro dos 5 (cinco) dias úteis previstos em edital,
para atender o procedimento da conta vinculada

Forma de acompanhamento
Pessoal. Pelo fiscal do contrato através do registro da ocor-
rência (comunicação à Contratada)

Periodicidade Uma vez por semana

Mecanismo de Cálculo
Descrita na Planilha de Avaliação da Qualidade dos Serviços
prestados
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Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço

Faixas de ajuste no pagamento

Aviso realizado em até 5 (cinco) dias úteis = 20 Pontos 
Aviso realizado com 1 (um) dia útil de atraso = 15 Pontos
Aviso realizado com 2 (dois) dias úteis de atraso = 10 Pontos 
Aviso realizado com 3 (três) dias úteis de atraso = 5 Pontos 
Aviso realizado com 4 (quatro) dias úteis de atraso ou mais
dias = 0 Pontos

Sanções Ver item 3.2

Observações Quesitos avaliados encontram-se no formulário abaixo.

PLANILHA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELOS
TRABALHADORES AGROPECUÁRIOS EM GERAL

Órgão/Unidade:

Nº Contrato:

Gestor/Responsável:

Contratada: Mês referência:

Legenda do Grau de Satisfação:

O = Ótimo B = Bom R = Regular I = Insatisfatório N = Não se aplica/
Não sei responder

O B R I

1) Habilidade dos colaboradores no uso dos equipamentos na realização
dos serviços.

2) Habilidade no uso de ferramentas/ equipamentos que lhe forem atribuí-
dos, para a realização do serviço.

3) Organização e limpeza do local de trabalho.

4) Rendimento dos serviços em relação ao tempo utilizado.

5) Agilidade do colaborador na realização dos serviços.

6) Capacidade de escutar e solicitar esclarecimentos sobre as demandas
dos usuários do serviço quando necessário.

7) Asseio pessoal dos Colaboradores, uso de uniformes e crachá.

8) Cumprimento do horário de trabalho, pontualidade e assiduidade do co-
laboradores.

9) Relacionamento interpessoal entre o colaborador, outros terceirizados
e os servidores da Contratante.

CÁLCULO DA PONTUAÇÃO
A – Número de quesitos pontuados, por grau de satisfação O B R I

B – Total de quesitos avaliados

C – Índice de Avaliação, por quesito (*) O B R I

(*) Dividir o número correspondente a cada grau de satisfação (O, B, R, I), pelo total de quesitos avalia-
dos. [A/B].

D – Pontuação Total (**)

(**) Somatório dos índices de avaliação (item C) para os graus e satisfação (Ótimo e Bom),
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multiplicados pela pontuação limite 20. [(O+B)x20]

3. FAIXAS DE AJUSTE DE PAGAMENTO

3.1 As pontuações de qualidade devem ser totalizadas para o mês de referência,  conforme métodos
apresentados nas tabelas acima.

3.1.1. A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultará em uma pontuação final no
intervalo de 0 a 100 pontos, correspondente à soma das pontuações obtidas para cada indicador,
conforme fórmula abaixo:

3.2 Os pagamentos devidos, relativos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela pontuação to-
tal do serviço, conforme tabela e fórmula apresentadas abaixo.

Faixas de pontuação de qualida-
de da ordem de   serviço

Pagamento devido Fator de Ajuste de ní-
vel de serviço

De 90 a 100 pontos 100% do valor previsto 1,00

De 80 a 89,9 pontos 97% do valor previsto 0,97

De 70 a 79,9 pontos 94% do valor previsto 0,94

De 60 a 69,9 pontos 90% do valor previsto 0,90

De 50 a 59,9 pontos 85% do valor previsto 0,85

Abaixo de 50 pontos 80% do valor previsto mais multa 0,80 + multa contratual

3.3 A avaliação abaixo de 50 pontos, por três vezes consecutivas ou alternadas no período de 12 mses,
motivará a rescisão do contrato.

4. CHECK LIST PARA A AVALIAÇÃO DE NÍVEL DOS SERVIÇOS

Indicador Critério (Faixas de
Pontuação)

Pontos Avaliação

1. Uso de uniforme e EPIs

Sem ocorrências 15

1 ocorrência 10

2 ocorrências 5

3 ou mais ocorrências 0

2. Tempo de resposta às solicitações da con-
tratante

Sem atrasos 15

1 resposta com atraso 10

2 respostas com atraso 5

2 ou mais com atraso 0

3.Atraso no pagamento de salários e outros 
benefícios no mês anterior ao mês de referên-
cia

Sem ocorrências 15

Uma ou mais ocorrências 0

4. Faltas de colaboradores Sem ocorrências 20

1 ocorrência 15

                                     

Pontos “Indicador 1” + Pontos “Indicador 2” + Pontos “Indicador 3” + 
Pontos “Indicador 4” + Pontos “Indicador 5” + Pontos “Indicador 

6” .
Pontuação total do serviço =

[(Valor mensal previsto) x (Fator de ajuste de
nível de serviço)]

Valor devido por ordem de serviço =
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2 ocorrências 10

3 ocorrências 5

4 ou mais ocorrências 0

5.  Qualidade dos serviços prestados
Conforme resultados da 

av    aliação
0 – 

15

6.Notificação de Substituição de

Empregados

Aviso realizado em até 5 (cinco)
dias úteis

20

Aviso realizado  com 1 (um) dia
útil de atraso

15

Aviso realizado com 2 (dois)
dias úteis de atraso

10

Aviso realizado com 3 (três)
dias úteis de atraso 5

Aviso  realizado  com 4 (quatro)
dias  úteis  de  atraso  ou  mais
dias 0

Pontuação Total do Serviço no mês de 100

Camboriú/SC, 21 de Setembro de 2023

                      _________________________________
FISCAL
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	ANEXO VII DO TERMO DE REFERÊNCIA
	 DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES
	 Serviço de TRABALHADORES AGROPECUÁRIOS EM GERAL – CBO nº 6210-05, para atuarem nas unidades didáticas do campus e no Centro Cães-guia, para executar
	 as seguintes funções:
	 * Executar atividades de manejo alimentar, produtivo, reprodutivo e sanitário nas unidades didáticas e de produção vegetal e animal do campus.
	 * Executar atividades de coleta, transporte e destinação de resíduos orgânicos e inorgânicos.
	 * Executar a limpeza e desinfecção de equipamentos e instalações.
	 * Executar o manejo alimentar, produtivo e reprodutivo nas unidades de produção de bovinos de leite, bo#vinos de corte, suínos, ovinos, caprinos, equinos, avestruz, aves de corte, aves de postura, aves orna#mentais, coelhos, caninos e em unidades de produção de peixes.
	 * Auxiliar Médico Veterinário, o Técnico em Agropecuária ou Professor no manejo sanitário de bovinos de leite, bovinos de corte, suínos, ovinos, caprinos, equinos, avestruz, aves de corte, aves de postura, aves ornamentais, coelhos, caninos e em unidades de produção de peixes.
	 * Realizar a despesca em lagos e tanques de produção de peixe.
	 * Executar atividades de condução, adestramento, banho, tosa, tosquia, casqueamento, descorna, corte de penas e fixação de ferradura em animais criados ou alojados no campus.
	 * Executar a construção e manutenção de cercas de arame farpado, de arame liso, de telas e cercas elétricas rurais.
	 * Executar trabalhos diversos com ferramentas manuais utilizadas na atividade agropecuária.
	 * Executar a limpeza manual de valas e instalações rurais.
	 * Executar atividades de urbanização de áreas próximas as instalações rurais, prédios e vias de acesso.
	 * Executar a coleta de resíduos orgânicos e recicláveis.
	 * Executar a compostagem de resíduos orgânicos.
	 * Executar a separação e acondicionamento de resíduos recicláveis.
	 * Armazenar corretamente resíduos contaminantes e embalagens de agroquímicos.
	 * Executar a produção de mudas de culturas anuais, olerícolas, frutíferas, plantas ornamentais, espécies nativas e exóticas.
	 * Executar o plantio, tratos culturais e colheita de culturas anuais, olerícolas, frutíferas, plantas ornamentais, espécies nativas e exóticas.
	 * Executar o plantio e manutenção de pastagens perenes e anuais.
	 * Executar a ensilagem de culturas anuais e gramíneas para bovinos, ovinos e caprinos.
	 * Auxiliar no abate e evisceração de animais.
	 * Auxiliar no processamento de carne e leite.
	 * Executar outras atividades de mesmo grau de complexidade correlatas às atividades agrope-
	 Cuárias.
	 * Operar roçadeira laterais motorizadas, tratos roçadeira e roçadas de carrinho mecânicas e
	 elétricas. Em áreas planas e inclinas, na lateral de lagoas, estradas e valas, entre plantas frutí-
	 feras ou ornamentais, próximo de construções, cercas e veículos.
	 * Operar roçadoras laterias com lâminas de duas pontas, de três pontas e tipo circular ou com fio
	 de nylon.
	 * Operar as roçadoras observando todas as precauções de segurança consigo, com a máquina,
	 com pessoas e animais próximos, com construções, cercas e veículos próximos.
	 * Executar todas as manutenções preventivas e manutenções referentes a segurança em opera-
	 ção com roçadoras.
	 * Executar o plantio e tratos culturais em áreas com grama, olerícolas, plantas ornamentais e fru-
	 tíferas.
	 * Executar a produção de mudas de grama, culturas anuais, olerícolas, frutíferas, plantas ornamentais, espécies nativas e exóticas.
	 * Executar a aplicação de adubos orgânicos e químicos.
	 * Executar a aplicação de agroquímicos observando todas as normas de segurança e de aplicação.
	 * Executar a capina manual ou com ferramentas.
	 * Executar o plantio, tratos culturais e podas em árvores ornamentais, frutíferas e em espécies nativas e exóticas.
	 * Executar a coleta de folhas, galhos, sobras de roçagem e podas.
	 * Operar trator com implemento, microtrator com implemento, motosserra, trator roçadeira e outras máquinas utilizadas em jardinagem, observando todas as normas de segurança.
	 * Executar todas as manutenções preventivas e manutenções referentes a segurança em operação com máquinas e equipamentos.
	 * Realizar a urbanização de áreas próximas a construções e vias de acesso.
	 * Manejo de canil, incluindo o alimentar e sanitário.
	 * Banho e tosa de cães.
	 * Liberdade assistida de cães em treinamento para guia, incluindo caminhadas em áreas adjacentes ao Centro de Treinamento.
	 *Limpeza de áreas internas onde há permanência de cães (canil, maternidade, adoção e isola#mento).
	 * Organização de depósitos, com manuseio e manutenção de ferramentas, utensílios, ração e materiais conforme procedimento de rotina no Centro de Treinamento de Cães-guia.
	 * Limpeza de veículos utilitários utilizados no transporte de cães.
	 * Serviço de lavanderia e secagem de panos e cobertores utilizados no manejo dos cães.
	 * Pequenos reparos decorrentes da rotina de atividades.
	 * Relatar ocorrências para a administração pra providências de gestão.
	 * Seguir protocolos técnicos estabelecidos pela administração, veterinários, treinadores e instrutores.
	 * Organização de depósitos, com manuseio e manutenção de ferramentas, utensílio, ração e materiais conforme procedimento de rotina do Centro de Treinamento de Cães-guia.
	 * Executar outras atividades de mesmo grau de complexidade correlatas às atividades agropecuárias

